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RESUMO 

 

Com a globalização houve aumento do comércio exterior e consequentemente uma 
maior complexidade na cadeia de suprimentos das organizações.  Com o intuito de 
verificar o impacto do comércio exterior em um hospital de capacidade extra, foi 
realizada uma análise comparativa de vantagens e desvantagens de compras 
nacionais e internacionais no Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Para tanto, foi 
necessária observação direta dos processos de trabalho e análise documental dos 
processos administrativos de compra (PAC) no Serviço de Compras e na Seção de 
Importação do hospital em estudo. Com essa metodologia, foi possível identificar os 
grupos de compras do hospital e descrever o processo de compra nacional e 
internacional, comparando-os quanto a suas vantagens e desvantagens. Como 
conclusão, foi verificado que se tratando de produtos de alto custo, alta tecnologia e 
sem urgência, há maior vantagem para os hospitais públicos a realização de 
compras internacionais, uma vez que estes possuem algumas isenções fiscais de 
impostos de importação e produtos importados possuem potencial aumento de 
qualidade em comparação a produtos nacionais. No caso de produtos com baixa 
tecnologia agregada, baixo custo e em caráter de urgência, sugeriu-se compras 
nacionais, uma vez que os custos de um processo de importação podem ser altos, 
não levando a economicidade das compras públicas, e a sua entrega ser mais 
rápida em comparação a compra internacional. 

 Palavras-chave: Administração e Planejamento em Saúde. Gestão em Saúde. 
Gestão de Suprimentos. Compras Nacionais e Internacionais. Compras Públicas. 

 



 

ABSTRACT 

 

With the globalization, there was an international commerce´s increased and, as 
result, there was a bigger complexity in the organizations` supply chain.  With the 
intention to verify the impact of the international commerce in a hospital extra 
capacity, it was carried through a comparative analysis of advantages and 
disadvantages of national and international purchases in the Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre. For in such a way, it was necessary direct observation of the work 
processes and documentary analysis of the administrative proceedings of purchase 
(APP) in the Service of Purchases and in the Section of Importation of the hospital in 
this study. With this methodology, it was possible to identify the groups of purchases 
of the hospital and to describe the process of national and international purchase, 
comparing their advantages and disadvantages. As conclusion, it was verified that 
regarding products of high cost, high technology and without urgency, there is a 
greater advantage for the public hospitals in decide for international purchases, once 
these kinds of hospitals can have some tax exemptions of importation taxes and 
imported products are more qualify if we compare it with the national products. In the 
case of products with low technology, low cost and in urgency character, was 
suggested national purchases, once the costs of an importation process can be high, 
not taking into account the economy of the public purchase, and its delivery can be 
faster in comparison the international purchase. 

 Word-key: Administration and Health Planning. Health Management. Supply 
Management. National and International Purchases. Public Purchases. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Com a globalização que iniciou no final do século XX, houve uma grande 

integração entre os países e suas economias, culturas e políticas. Segundo Baily 

(2000), a busca por fontes de suprimentos no exterior não pode ser mais 

considerada uma atividade excepcional das compras. Para Baily (2000), a principal 

razão para o crescimento do comércio exterior é que os custos de transporte e 

comunicação dos países globalizados reduziram-se significativamente, levando-os a 

trocar as mercadorias de seus mercados individuais saturados com o mercado 

global, assim fortalecendo o comércio exterior. Logo, os países conseguem fazer 

compras com qualidade e tecnologia superiores a que poderiam produzir, com um 

custo de importação relativamente baixo.  

 A organização é um sistema aberto, que sofre mudanças de acordo com o 

ambiente em que está inserida. Analisar o ambiente significa verificar ameaças e 

oportunidades para a organização. Na decisão entre compras nacionais e 

internacionais, levam-se em conta fatores, entre os quais os principais são: o 

objetivo, o ambiente e os custos dessa compra.  

Odiorne (1977) explica que tomadas de decisões devem ter como base 

sistemas. O sistema é formado por entradas (objetivos), instrumentos que trabalham 

as entradas (instrumentos da lógica e da aceitação), saídas (resultados) e feedback 

(comparação das entradas e saídas do sistema). Esse sistema descrito é um 

sistema por objetivos, assim o primeiro passo na tomada de decisão é conhecimento 

claro dos objetivos. 

No caso dos hospitais o objetivo é levar assistência de qualidade para seus 

usuários, a fim de gerar maior expectativa e qualidade de vida para esses. O 

ambiente é tudo que envolve a organização, assim inclui-se o ambiente tecnológico, 

legal, entre outros. Os custos na esfera pública são escassos e devem ser utilizados 

com total racionalidade. A globalização e as compras internacionais mostram o 

quanto o ambiente externo pode influenciar nas tomadas de decisões de uma 

organização. O ambiente externo pode trazer tanto oportunidades quanto ameaças. 

 Segundo Levitt (1998 apud PORTER, 1998), a força que impulsiona a 

globalização é a tecnologia, pois todas as pessoas por todos os lugares querem as 

coisas das quais tem ouvido falar. Assim, os usuários e clientes não aceitam baixa 

qualidade em seu atendimento, mesmo quando atendidos em órgãos públicos.  A 
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qualidade de serviço se tornou um parâmetro global, uma vez que todos possuem 

acesso à informação e assim deixaram de ser somente consumidores e se tornaram 

tomadores de decisões.  

 As compras internacionais interferem significativamente na cadeia de 

suprimentos, tanto de serviços quanto de produtos. A cadeia de suprimentos após a 

globalização se tornou mais complexa, visto o grande número de organizações que 

podem fazer parte dela (tanto no mercado nacional quanto no mercado 

internacional), e as inúmeras legislações específicas que afetam o planejamento de 

estoque. Embora haja vantagens em compras internacionais, há as desvantagens. 

Em caso de equipamentos de grande porte, questões de tempo de resolução de 

possíveis defeitos no produto podem ser mais difíceis de negociar, assim como 

tempo de aquisição do produto. 

 Algumas instituições prestadoras de serviços possuem benefícios em optar 

em compras internacionais devido a algumas isenções fiscais, assim podendo 

adquirir produtos com maior tecnologia e prestarem assistência com qualidade 

superior ao seu cliente. Um exemplo é a compra de produtos como medicamentos e 

equipamentos cirúrgicos (hospitalares) importados, que tem auxiliado 

significativamente na melhora da qualidade de vida de pessoas atendidas em países 

subdesenvolvidos. 

 Diante da racionalização de recursos financeiros, do objetivo de levar 

assistência de qualidade aos clientes e da opção de escolha de compras em 

mercados locais ou internacionais,  este estudo tem como objetivo geral identificar  

quais as vantagens e desvantagens de compras nacionais e internacionais para os 

hospitais capacidade extra (hospitais que possuem acima de 500 leitos), uma vez 

que as duas formas de compra (nacional e internacional) possuem suas vantagens e 

desvantagens para o objetivo do hospital que é prestar assistência de qualidade a 

seus usuários. 

 Para tanto será preciso estudar os processos de compras detalhadamente, 

identificando os principais grupos de materiais/equipamentos adquiridos por um 

hospital de capacidade extra o qual, pela facilidade de acesso do proponente desta 

investigação, será o Hospital de Clínicas de Porto Alegre, assim como suas 

características; descrever os processos de compras desde o planejamento até a sua 

aquisição; e verificar as falhas de gestão de processos de compras e 

consequentemente suas oportunidades de melhorias.
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2. JUSTIFICATIVA 

 

 Porto Alegre conta com inúmeros hospitais de capacidade extra que fazem 

parte de um amplo sistema de saúde público. Alguns são complementares, outros 

suplementares, mas todos visam um objetivo comum que é a assistência à saúde. O 

objetivo principal de um hospital é aumentar a qualidade de vida de seus usuários, 

assim como levar um atendimento de qualidade a fim de satisfazer as necessidades 

individuais desses. No entanto, esses possuem recursos escassos, principalmente 

quando públicos. 

 O hospital escolhido para a análise foi o Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

(HCPA). A escolha se deve por este ser um hospital de capacidade extra, público e 

referência. O HCPA influencia significativamente no Sistema Único de Saúde devido 

ao número de pessoas que por ele são atendidas diariamente. O HCPA é referência 

por suas ações de saúde impactar em outras organizações do país e não só da 

região onde está localizado. O HCPA é um hospital universitário, que valoriza as 

opiniões de seus usuários internos e externos ao ambiente hospitalar, busca 

competência técnica e agilidade em seus serviços. Por ser um hospital universitário 

ele é vanguarda e busca trazer novidades em tratamentos hospitalares. Suas 

decisões são tomadas em equipe, a fim de que todos colaborem com o 

compromisso social do hospital. Suas atividades possuem como objetivo a 

assistência, o ensino e a pesquisa em saúde. 

 Uma das formas de aumentar a qualidade dos serviços é adquirir produtos 

com maior tecnologia. Com a globalização há uma facilidade maior em se adquirir 

produtos melhores, devido à globalização que facilita a comunicação entre os 

fornecedores em diversos locais do mundo e as organizações compradoras. Uma 

vez que as oportunidades de escolha são maiores, o Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre toma decisões cada vez mais complexas em relação as suas compras, pois 

essas podem ser nacionais e/ou internacionais. 

  As compras nacionais e internacionais no Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre precisam de uma análise complexa visto que lida com os custos escassos da 

administração pública, legislação pública específica e qualidade de serviço e 

atendimento ao usuário, além de ser considerada uma decisão de grande 

relevância, uma vez que visa suprir as necessidades de um grande número de 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).  Nesse contexto, o estudo buscou 
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analisar as vantagens das compras nacionais e das compras internacionais nos 

hospitais de capacidade extra para o melhor uso dos recursos. Com os resultados 

buscamos definir sob que circunstâncias é melhor aplicável cada tipo de compra: 

nacional e internacional. 

 Com o estudo dos processos de compras do Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre, poderemos disseminar para outros hospitais de capacidade extra os 

conhecimentos absorvidos no estudo para uma melhor gestão de suprimentos. 

Segundo Neto e Filho (1998), a compra de materiais hospitalares passa por 

problemas gerados pela deficiente administração de materiais. Um dos maiores 

problemas dessa área de administração é a distância entre o processo produtivo e 

os sistemas de apoio. 

 Em última instância, busca-se conhecer quais podem ser as vantagens, para 

os hospitais de capacidade extra, em realizar algumas de suas compras no mercado 

internacional?  
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3 OBJETIVOS 

 

 O presente trabalho possui os seguintes objetivos relacionados abaixo: 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Identificar as vantagens e desvantagens para o Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre em realizar compras internacionais. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar os grupos de materiais-equipamentos comprados para o 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre;  

b) Descrever os atuais processos de licitação e compras do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre com ênfase na realização de compras 

internacionais; e 

c) Identificar oportunidades gerenciáveis de melhoria nos processos de 

compras internacionais.  
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

  No capítulo/seção de Procedimentos Metodológicos constam: a tipologia da 

pesquisa, as ferramentas metodológicas que foram utilizadas e a sistemática de 

análise de dados da pesquisa. 

 

4.1 Tipologia Da Pesquisa 

 

 A pesquisa realizada pode ser identificada como aplicada, pois buscou gerar 

conhecimentos para tomadas de decisões de compras em hospitais de capacidade 

extra. Sua análise é qualitativa, uma vez que busca descrever e interpretar os 

processos de compras nacionais e internacionais e identificar suas vantagens e 

desvantagens através de perspectivas financeira e principalmente não financeira, 

como operação da organização, do usuário (cliente) e tecnologia agregada.  

A pesquisa também pode ser classificada como do tipo descritiva-exploratória. 

Descritiva por buscar descrever os processos de compras nacional e internacional e 

os grupos de compras do hospital e exploratória uma vez que a teoria sobre 

compras nacionais e internacionais em hospitais públicos ser pouco explorada pelos 

teóricos da administração.  

Utilizou-se como base para a observação e análise documental o processo de 

compra de um ventilador (respirador) eletrônico de alto desempenho de grande 

utilidade para o atendimento de pacientes internados em estado crítico no Centro de 

Tratamento Intensivo. 

Figura 1 - Ventilador (respirador) de alto desempenho 

 
Fonte: Drägerwerk AG & Co. KGaA, 2010, p. 1 
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  A escolha desse equipamento como objeto de estudo se dá por ser um 

equipamento que pode ser comprado por dois modelos de compra: compra nacional 

e compra internacional. 

 

4.2 Ferramentas Metodológicas 

 

 A pesquisa foi realizada com duas ferramentas metodológicas. São elas a 

pesquisa bibliográfica e documental, a partir de dados secundários disponíveis, e a 

observação direta feita no contexto foco deste estudo. Conforme Lakatos e Marconi 

(1991), as fontes documentais podem ser: arquivos públicos, publicações, 

documentos jurídicos e iconografia (registros visuais).  

 Os dados secundários foram coletados dos Processos Administrativos de 

Compras (PAC’s), Sistemas de Gestão Hospitalar AGH (Aplicativos para Gestão 

Hospitalar), IG (Informações Gerenciais), relatórios do Serviço de Compras e Seção 

de Importação do Hospital de Clínicas de Porto Alegre e fluxogramas dos serviços. A 

observação se deu em dois dos principais setores que lidam com as compras 

nacionais e internacionais: Serviço de Compras e Seção de Importação. A 

observação foi direcionada à comunicação entre os integrantes dos setores 

analisados, a fim de entender melhor o processo de trabalho e consequentemente 

os processos de compras.  

  

4.3 Etapas da pesquisa e análise de dados 

 

 A pesquisa foi dividida em algumas etapas, que se desenvolveram ao longo 

de aproximadamente dois meses de estudo. A primeira etapa contou com o uso das 

ferramentas metodológicas citadas anteriormente – pesquisa documental e 

observação direta – para a coleta de dados do objeto de estudo. O processo de 

coleta de dados iniciou com o recolhimento de dados da pesquisa documental. A 

segunda etapa, a observação dos processos, ocorreu simultaneamente à etapa 

citada anteriormente. Após a visualização de como ocorreram os processos foi 

realizada uma análise, comparando os processos de compras com o referencial 

teórico. Por fim, foram analisadas as vantagens das compras internacionais para o 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre de acordo com as observações e documentos 

analisados. 
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 Quanto à análise dos dados, esses foram analisados indutivamente. 

Tem-se, portanto, que as etapas realizadas foram: 

a) Pesquisa documental 

b) Observação direta 

c) Triangulação dos dados e informação dos passos anteriores (a e b). 

 Por se tratar de estudo realizado com processos administrativos públicos, não 

foi necessária à submissão do projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme 

Resolução 466/2012, que trata de pesquisa e testes em seres humanos.  
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5 CONTEXTO 

 

5.1 processos de compra de produtos hospitalares 

 

 Nesta seção serão desenvolvidos assuntos referentes ao produto hospitalar, 

gestão por processos e compras internacionais. 

 

5.1.1 Produto hospitalar 

 

 Segundo Sanna (2007), os produtos de um trabalho podem ser bens 

tangíveis, ou seja, artefatos, elementos materiais que se pode apreciar com os 

órgãos dos sentidos, ou serviços, que não têm a concretude de um bem, mas são 

percebidos pelo efeito que causam.  

 Nos documentos da Organização Mundial de Saúde, o “hospital é parte 

integrante de um sistema coordenado de saúde, cuja função é dispensar à 

comunidade completa assistência médica, preventiva e curativa, incluindo serviços 

extensivos à família em seu domicílio e ainda um centro de formação dos que 

trabalham no campo da saúde e para as pesquisas biossociais” (GONÇALVES, 

1983, p. 3). 

 Os hospitais devem desenvolver serviços de saúde desde a prevenção até a 

reabilitação, e os cuidados devem se dirigir a população em geral.  

 Para Lima Gonçalves (1983), as funções do hospital em relação aos doentes 

que o procuram e ao contexto em que se inserem são as seguintes:  

a) Prestação de atendimento médico e complementar aos doentes em regime de 

internação, assim, fica claro que atendimentos ambulatoriais devem ser 

resolvidos somente eventualmente nos hospitais; 

b) Desenvolvimento de atividades de natureza preventiva: em cidades de grande 

porte os hospitais realizam exclusivamente tarefas assistenciais, no entanto 

em pequenas cidades o hospital desenvolve atividades de atendimento 

integral; 

c) Participação em programas de natureza comunitária: o hospital atinge o 

contexto sócio familiar dos pacientes. Um exemplo de programa de natureza 

comunitária desenvolvido é a educação em saúde, que corresponde à 

divulgação de ensinamentos sobre prevenção, proteção e promoção da 
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saúde. Nos hospitais ela pode ser voltada para o doente internado e/ ou de 

ambulatório e seus familiares, ou ainda para seus próprios funcionários, pois 

estes fazem parte da comunidade e são multiplicadores das orientações 

recebidas; 

d) Integração ativa no sistema de saúde. Essa função se torna vital para o bom 

desenvolvimento de saúde, pois há um desequilíbrio entre a demanda e a 

oferta de serviços. Segundo Gonçalves, (1983, p. 09):  

 

[...] a solução para buscar o indispensável equilíbrio entre a demanda e a 
oferta será a racionalização no uso de todos os recursos disponíveis, a fim 
de que toda a população possa ter acesso a eles.  

 

Assim, a integração ativa a que Gonçalves se refere a necessidade de o 

hospital formar a consciência de uma coordenação de recursos instalados, no 

âmbito interno do hospital. Outras entidades hospitalares devem agir de forma 

sistêmica. 

 Para Garcia et al. (2012, p. 344) “O hospital, dentre seus objetivos, tem por 

missão conseguir uma maior confiabilidade em todos os serviços em que oferece a 

população”. 

 Os processos hospitalares devem se voltar tanto para a prevenção quanto 

para o tratamento curativo, além de desenvolver atividades de ensino e pesquisa. 

Uma vez que o hospital visa o atendimento de qualidade ao usuário, a fim de que o 

mesmo possua maior qualidade de vida, todos seus processos, independentemente 

de administrativos ou assistenciais, devem ter por objetivo essa atividade fim. Assim, 

o estudo do produto hospitalar é relevante para o estudo dos processos de compras. 

 

5.1.2 Gestão de fluxo por processos 

 

 Para Gonçalves (2000), há várias diferenças entre as organizações 

tradicionais das organizações estruturadas por processos. Dentre essas diferenças 

estão as formas de tomada de decisão, os estágios em que uma organização pode 

estar em relação à outra para a finalização de uma gestão por processos, a forma de 

gestão de pessoas, entre outros aspectos. 

 Antes de falar a respeito de gestão por processo, é essencial definir o 

conceito de processos. Para Hammer e Champy (1994), processo é um grupo de 
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atividades realizadas numa sequência lógica com o objetivo de produzir um bem ou 

um serviço que tem valor para um grupo específico de clientes. Segundo Gonçalves 

(2000), os recursos são chamados de “inputs”, que podem ser tangíveis, assim 

como equipamentos, como também intangíveis como as informações e 

conhecimento. Segundo Cameron (1995), é uma maneira diferenciada de se realizar 

tarefas. Assim, inclui não somente as tarefas que devem ser desenvolvidas para que 

a atividade fim seja realizada, mas também inclui as pessoas que irão realizar as 

tarefas, a distribuição dessas mesmas tarefas entre elas, a tecnologia empregada, 

os indicadores de eficiência e os resultados esperados. 

 Para Gonçalves (2000), a gestão por processos significa que as empresas 

estão se preocupando cada vez mais com as etapas principais do processo, por isso 

as etapas que possuem maior relevância no seu resultado final, no produto da 

organização, e que consequentemente possui maior impacto na percepção de 

qualidade do produto pelos seus clientes externos. 

  Para Gonçalves (2000, p. 11): 

 

 [...] a organização de uma empresa por processos pode ter aparência de 
uma estrutura funcional, com áreas funcionais bem definidas, mas com 
processos operando efetivamente de forma ortogonal (“na horizontal”). 

  

Para Rummler e Brache (1990), a horizontalização faz com que não haja 

tanta perda de tempo e erros, uma vez que é na transferência de uma unidade 

organizacional para a seguinte que esses problemas ocorrem e que haja um fluxo 

horizontal também de conhecimento. 

 Para Steward (1992), a gestão por processos organizacionais se difere da 

gestão por funções tradicional por pelo menos três motivos: 

a) Ela emprega objetivos externos; 

b) Os empregados e recursos são agrupados para produzir um trabalho 

completo; e 

c) A informação segue diretamente para onde é necessária, sem filtro da 

hierarquia. 

Para Gonçalves (1997, p. 9), “as empresas estão procurando se organizar por 

processos para terem maior eficiência na obtenção à mudança, melhor integração 

de seus esforços e maior capacidade de aprendizado”. Segundo Kanter (1997), a 

rápida inovação dos processos pode resultar em capacitações organizacionais 
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melhoradas que permitem, por exemplo, que novos produtos sejam desenvolvidos 

mais rapidamente. Além disso, a organização dos processos faz-se ter uma visão 

melhor da parte gerencial, já que essa visão é integrada e abrangente.  

 A gestão por processos é de grande relevância para empresas que não 

possuem um modelo fabril, nem produção manufatureira, aquelas que lidam com 

atividades de fundamentos intelectuais, ou prestadoras de serviços, onde o processo 

é realizado, mas não visível.  

Gonçalves (2000) estabeleceu características que auxiliam a distinguir um 

processo de manufatura de processo de serviços: 

 

Quadro 1 - Características que auxiliam a distinguir um processo de 
manufatura de processo de serviços 

Características Serviço Manufatura 

Propriedade (quem é o 

responsável) 

Tende a ser ambígua ou 

o processo tem vários 

donos 

Definição geralmente 

clara 

Fronteiras (pontos inicial 

e final) 

Pouco nítidas, difusas Claramente definidas 

Pontos de controle 

(regulam qualidade e 

dão feedback) 

Frequentemente não 

existem  

Estabelecidos de forma 

clara e formal 

Medições (base 

estatística do 

funcionamento) 

Difíceis de definir, 

geralmente não existem. 

Fáceis de definir e de 

gerenciar 

Ações corretivas 

(correção de variações) 

Geralmente ocorrem de 

forma reativa 

Muito frequentes as 

ações preventivas 

Fonte: Gonçalves (2000), baseado em Lowenthal (1994). 
 

  A hierarquia organizacional é essencial para a identificação desses 

processos e para a visão sistêmica. No entanto, quando se fala em hierarquia 

funcional, não se considera necessariamente o uso dos organogramas 

organizacionais, uma vez que estes nem sempre demonstram como os processos 

de negócio funcionam na prática.  
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 Os processos, segundo Gonçalves podem ser internos (quando tem início, 

são executados e terminam dentro da mesma empresa) ou externos. Os processos 

externos podem ser Inter ou intraorganizacionais.  

 Para o autor, há pelo menos cinco estágios que vão de um modelo puramente 

tradicional até o modelo essencialmente baseado em processos. As empresas que 

estão na Etapa A, são aquelas que só conseguem perceber seus processos de 

manufatura, e por diversos motivos não consideram a hipótese de se reestruturar. 

As empresas que se encontram na Etapa B, já identificaram seus processos e 

subprocessos, no entanto, de forma a voltá-los para as funções hierarquizadas. 

Assim essas empresas buscam aperfeiçoamento meramente operacional. Na Etapa 

C, as organizações já identificam os processos e cortam atividades que não lhes 

agregam valor ao cliente final. Na Etapa D, a organização já passou por todas as 

etapas anteriores, e já distribui seus recursos ao longo de seus processos e atribui 

responsabilidades aos process owner, mas ainda possuem funções definidas. As 

empresas da Etapa E, possuem grande “monitoração permanente da definição do 

seu negócio e o ajuste dos processos adequados para seu negócio sempre que 

necessário, adequando a organização a cada momento, como um organismo vivo" 

(GONÇALVES, 2000, p.15). 

 Em suma, para Gonçalves (2000), mudar de uma estrutura tradicional para 

uma empresa voltada para processos implica: 

a) Atribuir a responsabilidade pelo andamento de cada processo essencial a um 

process owner; 

b) Minimizar os deslocamentos de pessoas e as transferências de material (para 

reduzir esperas, erros e cruzamento de fronteiras), organizando as atividades 

ao longo de processos, e não por funções; 

c) Maximizar o agrupamento das atividades, empregando equipes 

multifuncionais e pessoal polivalente e; 

d) Diminuir o gasto de energia por meio de atividades como, por exemplo, reunir 

as partes da empresa em um menor número de locais ou empregar 

maciçamente os recursos de tecnologia de informação para reduzir o 

transporte, a armazenagem e o deslocamento dos recursos e materiais 

empregados nos processos essenciais. 
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 A pesquisa sobre diversos conceitos sobre processo auxiliará a designar qual 

termo se adequa melhor à realidade dos processos de compras no hospital 

pesquisado. 

 A gestão por processos é relevante em hospitais por diversos motivos. Um 

deles é que o hospital deve se preocupar com atividades que se relacionam com sua 

atividade fim (assistência ao usuário), pois esses agregam valor significativo ao 

objetivo final. Um exemplo é a terceirização dos serviços aduaneiros. 

  Os hospitais devem trabalhar em equipe, com cooperação, responsabilidade 

individual e vontade de fazer um trabalho melhor, assim caracterizando a gestão por 

processos. Embora os hospitais tenham seus departamentos, os processos podem 

ser geridos de forma ortogonal. 

  Os cinco estágios que vão de um modelo puramente tradicional até o modelo 

essencialmente baseado em processos, desenvolvidos por Gonçalves (2000) 

auxiliaram na observação e análise da gestão dos processos de compras 

hospitalares. 

 

5.1.3 Compras internacionais 

 

 Segundo Ballou (1993), a importância de fornecedores externos é evidente 

quando as organizações verificam a quantidade de itens importados que elas 

adquirem. 

 O mesmo autor estabelece como fatores para o crescimento do comércio 

internacional: a adoção de livre comércio por maior número de países, as diferenças 

nos custos de mão-de-obra no mundo, os desequilíbrios na distribuição de riqueza e 

de fontes de matérias-primas e a eficiência dos diversos sistemas logísticos em nível 

mundial. 

 Segundo Ballou (1993), a legislação é um dos fatores mais relevantes para o 

fornecedor internacional. “A regulamentação pode afetar todos os aspectos da 

distribuição, desde as embalagens, marcação e documentação [...]” (p. 378). A fim 

de proteger os produtos locais, os governos podem estabelecer diferenciais de preço 

caso impostos e taxas de importação não sejam recomendáveis. 

 Segundo Ballou (1993), a responsabilidade do transportador internacional é 

diferente do transportador doméstico. A não ser que seja comprovada negligência, a 

quantia recebida como indenização é geralmente bem pequena, no caso de 
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transporte marítimo, e no caso de transporte aéreo internacional, menor que a 

oferecida no transporte doméstico. Isto representa um custo extra para o usuário 

que deve providenciar seguro de carga. 

 Segundo Levitt (1998), a força que impulsiona a globalização é a tecnologia, 

pois todas as pessoas por todos os lugares querem as coisas das quais tem ouvido 

falar. Assim, o resultado é a padronização dos produtos para um mercado mundial. 

A generalização do desejo busca mercadoria da melhor qualidade e confiabilidade e 

ao menor preço. 

 Embora as compras de fornecedores próximos geograficamente sejam 

bastante procuradas, o comércio internacional é crescente. Para Baily (2000, p. 

310), as principais razões são: 

a) O comprador compra para atender a alguma exigência; 

b) O comprador pode preferir comprar de uma fonte estrangeira que oferece 

características não disponíveis nos bens fabricados domesticamente, 

principalmente quando a tecnologia é mais significativa para a sua produção; 

c) Embora os bens do tipo exigido sejam domesticamente fabricados, a 

capacidade interna pode não ser suficiente para tender a demanda; 

d) Pode haver razões estratégicas, como melhor garantia de suprimento; 

e) Pode ser possível comprar bens equivalentes mais baratos no exterior em 

razão de quantidades maiores, salários menores, maior produtividade, 

melhores instalações de produção ou vantagem na taxa de câmbio; 

f) A countertrade pode obrigar uma empresa a comprar no exterior. As vezes, 

não é possível conquistar um pedido de exportação sem a reciprocidade de 

um pedido de importação. 

Segundo Baily (2000), os principais problemas de compras internacionais são: 

a) Problemas de comunicação: surgem por dificuldades com a linguagem, 

diferenças de fuso horário entre os países, terminologia e vocabulário técnico. 

Assim, é importante haver contratos em que ambas as partes saibam suas 

responsabilidades; 

b) Diferenças de moeda: a conversão de moedas não é difícil, mas as flutuações 

de câmbio podem trazer problemas. Assim, o risco e a incerteza de mudança 

de valores devem ser considerados e administrados. A incerteza para o 

comprador pode ser eliminada se o preço for fixado em sua moeda.  Essa 

prática transfere o risco de câmbio para o vendedor, que não saberá quanto 
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receberá, e o comprador sabe exatamente o preço que pagará pela 

mercadoria; 

c) Pagamento: para efetuá-lo são necessários os custos de transferência 

financeira internacional. Isso por que há conflito de interesses entre vende dor 

e comprador. O vendedor não desejará entregar os bens ao comprador antes 

do pagamento e vice-versa. Para isso haverá um intermediário, geralmente 

um banco, que fará o pagamento apenas quando houver entrega dos bens; 

d) Sistemas jurídicos diferentes: pode haver dúvidas quanto a legislação 

contratual vigente nos tribunais dos países envolvidos no contrato. “É bem 

possível haver uma situação em que os assuntos relacionados à forma do 

contrato podem estar sujeitos à decisão do sistema jurídico de um país e os 

condizentes ao desempenho, pelo sistema de outro” (BAILY, 2000, p. 14). 

Assim, a lei apropriada é aquela estipulada por ambas as partes.  Para 

resolver esse tipo de problema compradores utilizam os serviços de agentes 

especializados para orientá-lo ou para organizar as atividades de embarque, 

seguro, movimentação de carga, desembaraço alfandegário, pagamento e 

outras; 

e) incoterms: estabelece as obrigações de ambas as partes em relação as 

“condições de entrega”. Comprador e vendedor têm obrigações concernentes 

ao transporte, ao seguro e ao embarque dos bens. Há dois principais grupos 

de Incoterms: o relacionado ao transporte marítimo dos bens e o que reúne os 

demais modos de transporte, incluindo o multimodal.  

f) Transporte: todos os tipos de transportes são utilizados nas transações 

internacionais, no entanto atrasos podem ocorrer; 

g) Alfândega: é importante reduzir o tempo que os bens permanecem nos 

armazéns alfandegários, pois atrasos diários podem gerar custos. 

Informações inexatas, incompletas ou incorretas em documentos, como 

faturas, conhecimentos, licenças de importação, causam atrasos. Os 

preços de transporte podem apresentar diferenças substanciais, assim os 

compradores devem fazer várias cotações.  

 

 

 

 



26

 

5.2  Tomada de Decisão 

 

 Em “Tomada de Decisão” foram desenvolvidos assuntos relacionados ao 

processo de tomada de decisão e  aos critérios da tomada de decisão em hospitais. 

 

5.2.1 O processo de tomada de decisão 

 

 Para Prade (2004), raramente as decisões produzem exatamente os efeitos 

previstos. “As etapas de análise de efeitos devem ser continuas, por que o processo 

de tomada de decisão se alimenta das mesmas questões que o suscitou, e a 

decisão final nunca é definitiva” (p.72). 

 Odiorne (1977) explica que tomadas de decisões devem ter como base 

sistemas. O sistema é formado por entradas (objetivos), instrumentos que trabalham 

as entradas (instrumentos da lógica e da aceitação), saídas (resultados) e feedback 

(comparação das entradas e saídas do sistema). Esse sistema descrito é um 

sistema por objetivos, assim o primeiro passo na tomada de decisão é conhecimento 

claro dos objetivos. O sistema pode ser representado pela figura abaixo. 

 

Figura 2 - Sistema de Tomada de Decisão 

 
Fonte: Odiorne,1977, p. 7 
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 Para Odiorne (1977), as fases da tomada de decisão são: 

a) Ter um objetivo em mente antes de dar a saída. Deve-se ter em mente 

o porquê de resolvê-lo e o resultado ideal. Alguns objetivos pode ser 

eficácia de custo, depende do que a organização considera relevante. 

“Sem objetivos, ninguém sabe para onde vai, ninguém sabe se perdeu 

o caminho, ou se ainda está na direção correta” (ODIORNE, 1977, 

p.21). Há 3 classes de objetivo: objetivos regulares ou de rotina 

(necessários a sobrevivência da empresa), objetivos de solução de 

problemas (dos grupos de assessoramento) e objetivos de 

aperfeiçoamento ou inovação; 

b) Levantar e organizar todos os fatos interessantes. Uma opção é 

agrupar dados, comparar fatos e relações entre eles. Odiorne (1977) 

ressalta que não se deve considerar como fato coisas que não 

apresentem alguma evidência de verdade, os fatos devem ser 

objetivos; 

c) Identificar o problema (ver a diferença entre o que se quer alcançar e o 

que está acontecendo) e procurar descobrir suas causas; 

d) Elaborar a solução e estabelecer algumas opções. Nesta fase, lista-se 

as possíveis soluções, onde uma delas será a melhor. Aconselha-se 

que “a procura de opções”; 

e) Filtrar as opções. Essa etapa deve combinar a sua lista de critérios 

com a lista de opções a serem tomadas; e 

f) Controle dos efeitos da decisão.  

 O estudo sobre o processo de tomada de decisão auxilia a visualizar os 

fatores (internos e externos) relacionados à organização que podem influenciar em 

suas decisões organizacionais. No caso dos hospitais, são muitos esses fatores, 

assim como em seus setores internos, a exemplo o Serviço de Compras.  

 Toda tomada de decisão deve ser imbuída de dados informativos. Assim, os 

hospitais devem possuir e gerenciar um banco de dados. Os gestores do Serviço de 

Compras deveriam saber usar da melhor maneira possível as informações que os 

cercam, a fim de tomarem decisões adequadas em relação aos objetivos do 

hospital.  

 Os objetivos organizacionais deveriam ser claros, quando é necessário se 

tomar decisões em compras hospitalares com recursos escassos. As fases da 
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tomada de decisão expostas por Odiorne (1977) serão utilizadas para analisar as 

tomadas de decisão em compras. 

 

5.2.2 Critérios da tomada de decisão em hospitais 

 

 Profissionais que exercem cargos de gerência na área da saúde devem fazer 

uso de instrumentos do trabalho administrativo como o planejamento, a organização, 

a coordenação e o controle, além de terem  a clara ideia de que suas atividades 

resultam na solução de problemas da sociedade. Eles devem ser capazes de pensar 

criticamente, de analisar e procurar soluções para os problemas (PERES E 

CIAMPONE, 2006). 

 Uma importante competência e habilidade geral estabelecida pelas DCNs é a 

tomada de decisão. Como exemplo, as Resoluções da CNE/CES nº 3, 4 e 5, de 07 

de novembro de 2001, que foram as primeiras sobre as Diretrizes Curriculares, 

respectivamente, dos Cursos de Graduação em Enfermagem, Medicina e Nutrição, 

afirmam de forma idêntica: 

 

[...] o trabalho dos profissionais de saúde deve estar fundamentado na 
capacidade de tomar decisões, visando o uso apropriado, eficácia e custo-
efetividade, da força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de 
procedimentos e de práticas. Para este fim eles devem possuir 
competências e habilidades para avaliar, sistematizar e decidir as condutas 
mais adequadas, baseadas em evidências científicas. 

  

 Peres e Ciampone (2006) afirmam que, os aspectos envolvidos na tomada de 

decisão e planejamento em hospitais mudaram significativamente. Foi utilizado 

como base para o processo de decisão o modelo de planejamento normativo 

originado da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) com o Centro de 

Estudos Del Desarrollo (CENDES). Nesse modelo, o planejador partia de um 

diagnóstico situacional em que previa, considerando apenas o conhecimento técnico 

e ignorando a esfera política e social, como controlar as variáveis de um ambiente 

estável. O processo decisório ampliou suas perspectivas, incluindo a dimensão 

política e social. Assim, o gestor busca trabalhar em parceria com os atores 

envolvidos, fazendo com que diminua rejeições, indiferenças ou oposições e 

aumente a governabilidade no processo decisório. 
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 Para que tomadas de decisões sejam executadas é necessário ter 

conhecimento sobre alguns fatores tais como: conhecer a instituição, sua missão e 

avaliar as reais necessidades dos usuários. O planejamento deve ter como 

referência o detalhamento de informações tais como: ideias e formas de 

operacionalizá-las, recursos viáveis, definição dos envolvidos e dos passos a serem 

seguidos, criação de cronogramas de trabalho e envolvimento dos diversos níveis 

hierárquicos. Assim “a tomada de decisão compõe-se do pensamento crítico das 

situações com base em análise e julgamentos das perspectivas de cada proposta de 

ação e seus desdobramentos” (PERES E CIAMPONE, 2006, p. 495). 

 A informação é outro fator importante para a tomada de decisão em saúde, 

pois assim sabe-se mais sobre a visão epidemiológica e evidenciam-se os 

problemas individuais e coletivos da população, fazendo com que se analise a 

situação encontrada subsidiando a busca de possíveis alternativas de 

encaminhamento e planejamento para a resolução de problemas encontrados.  

 Segundo Guimarães e Évora (2004), na área da saúde o gerenciamento 

possui enfoque na qualidade dos serviços prestados, na manutenção da 

organização e na satisfação dos trabalhadores da área da saúde. 

 Para Guimarães e Évora (2004), na tomada de decisão, independentemente 

da origem do problema, deve-se fazer levantamento de dados, produção de 

informação, estabelecimento de propostas de soluções, escolha da decisão, 

viabilização e implementação da decisão e análise dos resultados obtidos. Assim, a 

informação é um recurso primordial para a tomada de decisão e se faz necessário o 

uso de sistemas de informação que possam responder às demandas e 

necessidades informacionais do gerenciador. 

 Em geral, os sistemas de apoio à decisão obtêm dados do ambiente interno e 

externo à organização e processam estes dados, transformando-os em informações. 

O sistema opera por meio de softwares que permitem a disponibilização destas 

informações na forma de relatórios, de modelos matemáticos expressos em gráficos 

e tabelas e, ainda, permite que se instale um encontro virtual entre vários indivíduos 

trabalhando como um grupo dentro da organização (GUIMARÃES e ÉVORA, 2004).  

 Para Guimarães e Évora (2004), os dados e informações comumente 

utilizados nos hospitais são aqueles que se referem ao cuidado do paciente e aos 

recursos organizacionais disponíveis para a coordenação da unidade, em especial, 

os recursos humanos. Pode-se assim constatar que a tomada de decisão é pautada 
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tanto em dados assistenciais quanto em dados organizacionais. Considerando a 

natureza das informações produzidas na assistência ao paciente, há indícios de que 

as classificações existentes não alcançam representar, em nível adequado, todos os 

tipos de dados que geralmente são frutos do processo assistencial. Em 

contrapartida, os dados referentes à organização são mais objetivos e, 

supostamente, de fácil organização. 

 Segundo Prade (2004, p. 69): 

 
“Nos estabelecimentos públicos, as decisões se estabelecem muitas vezes 
sobre uma situação de emergência. A dispersão das atividades e a diluição 
do poder entre as diferentes áreas de responsabilidade faz, da estratégia, a 
resultante de uma sequência de microdecisões sem perspectivas comuns, 
caracterizada pelo incrementalismo”. 
 

 Prade ainda salienta que há diferenças nas estratégias decisórias dos 

hospitais públicos e nos privados. No hospital público o processo decisório passaria 

pelo jogo dos interesses de departamentos médicos que têm mais tradição ou 

capacidade de captar recursos individualmente do sistema de saúde, enquanto nos 

hospitais privados ressalta-se a lógica de mercado (dirigidos como empresas), com 

racionalidade e controle de recursos, objetivando eficiência. 

 As decisões em hospitais são de competência de todos que dele fazem parte, 

funcionários, pacientes, gestores, etc. Todos devem ter como critério de suas 

decisões: eficiência, eficácia e efetividade de suas ações. Conhecer a instituição, 

sua missão e avaliar as reais necessidades dos usuários também faz parte do 

processo de tomada de decisões hospitalares. 

 No trabalho serão considerados os critérios de tomadas de decisão em 

hospitais para verificar como os gestores lidam com eles no cotidiano de suas 

decisões. 

 

5.3 Compras de Produtos Hospitalares 

 

 Serão desenvolvidos assuntos e informações sobre o ambiente, a tomada de 

decisão e objetivos a serem atingidos em compras.  
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5.3.1 Ambiente 

 

 Segundo Chiavenato e Sapiro (2009) “o ambiente constitui o conjunto de 

todas as demais organizações e de todos os fatores que provocam influências 

externas sobre a organização” (p. 98). A organização é um sistema aberto, que sofre 

mudanças de acordo com o ambiente em que está inserida. Analisar o ambiente 

significa verificar ameaças e oportunidades para a organização. Para Malik et al. 

(2000, p. 136) “o conjunto de interações entre os profissionais de saúde e seus 

clientes ocorre dentro de um ambiente organizacional que é rodeado e penetrado 

por traços sociais e culturais”. 

 Heijden (2004 apud CHIAVENATO, 2009) distingue duas dimensões do 

ambiente externo: o ambiente contextual e o ambiente transacional. 

a) Ambiente contextual ou macroambiente: neste ambiente, a organização 

possui pouco poder de influência, assim nenhuma organização pode controlar 

as variáveis que determinam este ambiente. É o ambiente mais amplo e 

genérico que influencia quase da mesma maneira todas as organizações. 

Esse ambiente define os limites do que a organização pode fazer; e 

b) Ambiente transacional ou relacional ou microambiente: é o ambiente mais 

próximo a organização. Neste ambiente, a organização consegue elaborar e 

aplicar sua estratégia, pois a organização é influenciada e influencia o 

ambiente. Constitui-se pelos usuários, fornecedores, agências reguladoras. 

Esse ambiente é onde a organização obtém seus recursos e coloca seus 

produtos e serviços. 
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 São alguns indicadores que podem influenciar no ambiente de compras: 

 

Figura 3 - Indicadores que influenciam no ambiente de compras 

 
Fonte: Modelo adaptado de Hitt. 

 
 

 As leis que estão inseridas nos processos de compras de hospitais, em 

grande parte são as mesmas das organizações públicas, no entanto a mais 

importante é a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre licitações na 

esfera pública. Segundo documento do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (2004), 

a legislação muitas vezes restringe a capacidade de negociação. Para Garcia et al. 

(2012, p. 344): 

 

 “Torna-se oportuno a discussão de uma atualização no processo licitatório 
público, em busca de melhorar o tempo hábil do processo de compra de 
materiais hospitalares e apresentar novas estratégias para o fortalecimento 
da qualidade de assistência a saúde”. 

 

 A comunidade atendida nos hospitais públicos é a atividade fim do hospital, 

assim todos seus setores, incluso o serviço de compras, são responsáveis por ela. 

As compras afetam “diretamente o resultado de atendimento ao paciente, 

influenciando, portanto, na qualidade assistencial” (HCPA, 2004). Os usuários 

externos são considerados uma das forças de pressão no processo de compra, pois 

estes exigem materiais de sua preferência. Os usuários também são responsáveis 

pela busca de melhores resultados. A segurança dos usuários internos (profissionais 

de saúde) também é considerada nas tomadas de decisões de compras. 
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 Nos hospitais, a economia é voltada a minimização de custos dos serviços 

prestados pelo hospital, que deve estar atrelada juntamente com a busca de novas 

técnicas e alternativas de materiais (HCPA, 2004). Para Garcia et al. (2012), as 

compras do setor público, devido a orçamentos restritos necessitam de maior 

controle do consumo e dos custos para que não privem funcionários e pacientes do 

material necessário.  Assim, o Serviço de Compras dos hospitais deve estabelecer 

um padrão de demanda que seja viável em qualidade e preço. 

 A tecnologia impõe ao hospital a atualização tecnológica em materiais e 

equipamentos. A tecnologia em informática também auxilia a coletar e interpretar 

informações para a tomada de decisões de compras. Para Garcia et al. (2012), os 

avanços tecnológicos impulsionaram a complexidade assistencial, criando assim 

uma demanda crescente por recursos materiais. Para Malik et al. (2000, p.137) “a 

tecnologia é considerada como um fator sociocultural, e não organizacional que 

influencia a utilização dos serviços”. 

 Os fornecedores, também influenciam no processo de compra, principalmente 

quando solicitam reajustes de preços, causando revisão dos parâmetros financeiros 

de compras. 

 O estudo do mercado hospitalar auxilia a coleta de dados de preços 

praticados por fornecedores, isto é, coletar dados de preços praticados, preços 

pagos em outros hospitais e informações disponíveis nos bancos de preços do 

governo federal. 

 Os hospitais, como todas as organizações, dependem de seu ambiente. 

Assim, será analisado no trabalho como esse ambiente (ambientes externos e 

internos a organização) influência nas tomadas de decisões em compras. Para isto 

serão considerados os ambientes demográfico, econômico, político/legal, 

sociocultural, tecnológico, pois esses estão fortemente relacionados as tomadas de 

decisões entre as compras nacionais e internacionais. 

 

5.3.2 Tomada de decisão e objetivos a serem atingidos em compras  

 

 As tomadas de decisão estão dentro de quatro subsistemas da administração 

de materiais. Segundo Neto e Filho (1998), os subsistemas são: 
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a) Subsistema de normalização 

Nesse subsistema ocorre a seleção dos materiais comprados pelo hospital.   

Nesse momento ocorre a união entre o objetivo assistencial e o sistema de apoio. O 

diálogo técnico das áreas meio e fim é essencial para a especificação dos materiais. 

Para essa fase um grupo multidisciplinar seleciona os itens que serão 

incluídos ou excluídos do catálogo de materiais. A revisão e atualização dos 

materiais a serem adquiridos deve ser uma ação de todos os setores que executam 

as atividades de produção do hospital (JUNIOR E NETO, 2001).  

 

b) Subsistema de controle 

 Esse subsistema é responsável pela gestão e valoração do estoque.  

Conforme é comentado por Neto e Filho (1998), na esfera pública, o método de 

valoração de estoque que se utiliza é o método de custo médio ponderado. 

 A fim de evitar a falta de produtos e compra de produtos em caráter 

emergencial, os hospitais devem possuir um estoque de reserva. Segundo Neto e 

Filho (1998, p. 15), “é uma quantidade de material para suprir eventuais 

necessidades do sistema”. Há duas formas mais comuns de se lidar com o nível de 

reposição de estoque: modelo de estoque mínimo e modelo de estoque máximo ou 

de renovação periódica. O primeiro modelo gera pedidos cada vez que o nível de 

estoque de um determinado item atingir o valor mínimo necessário para atender as 

necessidades. O segundo modelo caracteriza-se por gerar pedidos de acordo com 

datas estabelecidas, sendo que a quantidade do pedido será calculada com a 

equação: Q= EMax – ED, onde Q é a quantidade adquirida, EMax é o estoque 

máximo e ED é o estoque disponível (soma dos estoques existentes + pedidos já 

feitos e ainda não recebidos). A escolha entre os métodos depende da forma como é 

realizada a política de armazenagem da instituição. 

 Nos casos de administrações públicas, inclusos hospitais, deve-se 

dimensionar adequadamente o período entre o pedido e a entrega deste, pois as 

instituições públicas devem considerar os prazos legais obrigatórios (conforme o tipo 

de licitação), assim como o tempo despendido com os serviços administrativos 

internos (NETO e JUNIOR,2001). 
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c) Subsistema de aquisição 

 Esse subsistema é responsável pelas compras de materiais para o hospital. 

Para Neto e Filho (1998, p.29): 

 

 “... a função de aquisições reveste-se de características próprias do setor 
público. Comprar é buscar atendimento as necessidades de produto (ou 
serviços), conforme os requisitos de qualidade estabelecidos pelo processo 
produtivo, no tempo correto, com os melhores preços e condições de 
pagamento". 

 

 Em órgãos públicos também é utilizada a licitação, que é o processo formal 

para aquisições regulamentado pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

d) Subsistema de armazenamento 

 Responsável pela qualidade dos produtos. A parte principal da armazenagem 

é o almoxarifado. Para Neto e Filho, o almoxarifado é o local onde se encontra os 

insumos que sustentam o processo e o sistema produtivo. 

 Os objetivos do almoxarifado, assim como do sistema de administração de 

materiais são: ter o material certo, na quantidade certa, na hora certa, no lugar certo, 

na especificação certa, ao custo e preço econômicos. 

 Para Neto e Junior (2001), a decisão quanto ao local de armazenamento 

depende das características dos produtos a serem armazenados. O administrador 

deve obter informações relevantes de cada item para o correto arranjo dos produtos. 

Após fazer a análise das características do produto, se deve instalá-lo no local que 

permita um maior entrosamento entre o estoque e os centros consumidores. 

 

Figura 4 - Áreas de Suprimentos 

 
Fonte: Textos de apoio administração, p.156. 
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 Segundo documento do Serviço de Compras HCPA (2004, p. 3): 

   

[...] gestão de suprimentos, que, através do controle do fluxo de materiais e 
serviços dentro da empresa, proporciona que eles cheguem ao local 
correto, no momento exato, na devida quantidade, vindos da fonte certa e 
com as melhores condições de qualidade e preço. 
 
 

 Para  Schlindwein et al. (2013, p. 2): 

 

“[...] a administração de materiais na área da saúde é mais complexa que 
em outros setores econômicos. Esta complexidade na administração de 
materiais ocorre pelos seguintes fatores: (a) própria característica dos 
materiais utilizados nas organizações de saúde, como o exíguo prazo de 
validade, que requerem condições especiais de armazenagem e 
rastreabilidade; (b) o constante avanço tecnológico, (c) as variações nos 
níveis de demanda e dificuldades na elaboração das previsões de consumo 
decorrentes de comportamentos distintos entre produtos e; (d) por ser 
inadmissível da falta de materiais durante o processo de atendimento ao 
paciente.” 
 

 A fim de que os objetivos das compras hospitalares sejam alcançados, 

decisões quanto à especificação do melhor material a ser usado, quantidades a 

serem adquiridas e de estoque, modalidade de compra e local de armazenamento 

devem ser tomadas.  
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6 CONTEXTO ORGANIZACIONAL 

 

Conhecer a organização em estudo, sua história, características e estrutura formal. 

 

6.1 Histórico e Caracterização da Instituição - HCPA 

 

 O Hospital de Clínicas de Porto Alegre é uma Instituição Pública de Direito 

Privado, criada pela Lei 5.604, de 2 de setembro de 1970. Integrante da rede de 

hospitais universitários do Ministério da Educação e vinculado academicamente à 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), o Clínicas nasceu com a 

missão de oferecer serviços assistenciais à comunidade gaúcha, ser área de ensino 

para a Universidade e promover a realização de pesquisas científicas e 

tecnológicas. 

 O Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) é considerado um hospital de 

relevância pública por influenciar significativamente no Sistema Único de Saúde 

devido ao número de pessoas que por ele são atendidas diariamente. O HCPA é 

referência uma vez que ações de saúde desenvolvidas por ele impactam outras 

organizações não só na região onde está localizado, mas em todo o país. Por ser 

um hospital universitário, é vanguarda e busca trazer novidades em tratamentos 

hospitalares. “O trabalho de uma instituição (hospitalar) em que não há ensino 

raramente é de primeira classe...” (GONÇALVES, 1983, p.12).  

 Segundo o Ministério da Saúde, os hospitais que possuem “[...] acima de 500 

leitos considera-se hospital de capacidade extra”. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1977, 

p. 12). Até o ano de 2013 o HCPA possuiu 845 leitos, área física 128.339,36 m² e 

652 leitos de internação, enquadrando-se como um hospital de capacidade extra. 

 O Relatório de Gestão de 2013, o último disponível para acesso no site da 

instituição, traz os atendimentos da instituição, assim como sua relevância na 

formação dos profissionais de saúde e avanços científicos em prol da sociedade: 
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Quadro 2 -  Relatório de Gestão HCPA 2013/Produção Assistencial 

PRODUÇÃO ASSISTENCIAL EM 2013 

600.492 Consultas atendidas 

45.643 procedimentos cirúrgicos 

246.415 procedimentos em consultórios 

3.039.987 exames 

3.894 partos 

96.613 sessões terapêuticas 

32.114 internações 

491 transplantes  

Fonte: Relatório de Gestão do Exercício de 2013 (HCPA), 2014, p. 29 
Quadro 3 – Relatório de Gestão HCPA 2013/ Ensino 

O ENSINO EM 2013 

Atividades para 1.447 alunos de graduação de 12 cursos de graduação da UFRGS 

Programas de residência médica para 435 residentes, em 46 especialidades 

Atividades de treze programas de pós-graduação da UFRGS, com 588 alunos de 

mestrado e 804 de doutorado 

Oportunidades de estágio para 752 estagiários de diferentes habilitações 

Formação de profissionais do nível médio, através da Escola Técnica de 

Enfermagem do HCPA e de parceria com a Escola Estadual Técnica em Saúde 

Fonte Relatório de Gestão do Exercício de 2013 (HCPA), 2014. p. 41-50. 
 

Quadro 4 – Relatório de Gestão HCPA 2013/ Pesquisa 

A PESQUISA EM 2013 

394 doutores, sendo que 133 são profissionais do quadro permanente e 261 são 

professores vinculados a UFRGS 

58 pesquisadores são bolsistas de Produtividade em Pesquisa do CNPq 

319 dissertações concluídas 

161 teses concluídas 

R$ 1.218.552,60 de captação de recursos de patrocínio privado 

R$ 1.754.618,22 Investimentos do Fundo de Incentivo à Pesquisa e Eventos do 

HCPA (FIPE) em projetos Acadêmicos de Pesquisa 

Fonte: Relatório de Gestão do Exercício de 2013 (HCPA), 2014. p. 51. 
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 Sua missão é “ser um referencial público em saúde, prestando assistência de 

excelência, gerando conhecimento, formando e agregando pessoas de alta 

qualificação” (site do HCPA). 

  A visão institucional é “Transformar a realidade com inovação em saúde” (site 

do HCPA).  

 Seus valores são:  

a) Respeito à pessoa: o Hospital de Clínicas valoriza o respeito à pessoa através 

do reconhecimento do direito de cada indivíduo de tomar suas decisões em 

um ambiente de acolhida, respeito e confiança; 

b) Competência técnica: a competência técnica é valorizada pelo Hospital de 

Clínicas, através do aprimoramento incessante da excelência e agilidade de 

serviços; 

c) Trabalho em equipe: trabalho em equipe é um valor institucional que se 

manifesta pela participação coesa e integrada de todos os colaboradores do 

Hospital de Clínicas; 

d) Comprometimento institucional: o comprometimento institucional é um valor 

do Hospital de Clínicas que se expressa pela identificação da 

responsabilidade e orgulho institucional, resultando em um amplo 

compromisso social; 

e) Austeridade: a austeridade é um valor do Hospital de Clínicas na gestão do 

patrimônio público com parcimônia, integridade e honestidade;  

f) Responsabilidade social: a responsabilidade social é um valor do Hospital de 

Clínicas decorrente de uma visão abrangente de saúde que exige a contínua 

prestação de contas à sociedade; e 

g) Transparência (incluído no último planejamento estratégico da instituição). 

 Com a identificação da finalidade da instituição em estudo, foi possível 

perceber as diretrizes que estão inseridas em seus processos administrativos e 

operacionais. O HCPA, por ser uma instituição pública de capacidade extra, possui 

processos complexos e de grande relevância, uma vez que os usuários/clientes 

necessitam de seus serviços. Para Hammer e Champy (1994), processo é um grupo 

de atividades realizadas numa sequência lógica com o objetivo de produzir um bem 

ou um serviço que tem valor para um grupo específico de clientes.  
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6.2 Estrutura Formal da Organização 

 

 A estrutura formal de uma organização mostra os níveis hierárquicos e a 

relação operacional e de poder entre eles. Para que se possa saber sobre essas 

características a respeito dos principais serviços analisados, Serviço de Compras e 

Seção de Importação analisou-se a estrutura em que estão inseridos. 

 

6.2.1 Organograma geral 

 

 O organograma geral (Fig. 5) mostra de maneira macro a divisão 

organizacional e o contexto em que ela está inserida. O Hospital de Clínicas, como 

instituição púbica que visa à assistência, ensino e pesquisa, está inserido na área da 

educação em nível federal. 

 O organograma institucional disponibilizado para acesso público mostra que o 

HCPA possui como níveis hierárquicos o Conselho Diretor, que é superior à 

Presidência do hospital, que é superior à Vice-Presidência Administrativa e à Vice-

Presidência Médica (VPM), que são superiores respectivamente ao Grupo de 

Pesquisa e Pós-Graduação e ao Grupo de Enfermagem. Contudo, com a 

observação da pesquisadora “in loco” pode-se verificar que este organograma não 

reflete o real funcionamento institucional, podendo trazer problemas de definição 

hierárquica e atribuições. Para entender melhor a real hierarquia organizacional o 

mesmo foi reelaborado (Fig. 6). 

 

Figura 5 - Organograma institucional do HCPA. 

 
Fonte: Site HCPA, 2015. 
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Figura 6 - Organograma do HCPA reelaborado. 

Ministério da Educação

Secretaria de Ensino Superior

Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre

Conselho Diretor

Presidência

Grupo de Pesquisa 
e Pós-Graduação

Vice-Presidência 
Médica

Vice-Presidência 
Administrativa

Grupo de 
Enfermagem

 
Fonte: Autor, 2015. 

  

 Com a reelaboração do organograma do Hospital de Clínicas, pode-se 

perceber a hierarquia e as competências. O contexto externo à organização, 

continua o mesmo, sendo o Ministério da Educação superior à Secretaria de Ensino 

Superior (SESu) que é superior ao HCPA, todavia, a hierarquia interna ficou melhor 

explicitada.  O Conselho Diretor é superior à Presidência e está superior à Vice-

Presidência Administrativa (VPA), ao Grupo de Pesquisa e Pós-Graduação, à Vice-

Presidência Médica (VPM) e ao Grupo de Enfermagem. Consequentemente esses 

quatro últimos componentes estão no mesmo nível hierárquico, e não como 

mostrado no organograma institucional. Todos os Grupos e Vice-presidências estão 

interligados em suas ações. Assim como todos os níveis do hospital devem trabalhar 

interligados com o intuito de alcançar a missão, a visão e os valores institucionais. 

 

6.2.2 Localização dentro da organização dos principais setores analisados: 

Serviço de Compras e Seção de Importação 

 

 Os principais setores observados, a Seção de Importação (vinculada ao 

Serviço de Finanças) e o Serviço de Compras, trabalham interligados com todas as 

áreas do hospital, no entanto, no organograma formal, fazem parte da Vice-

Presidência Administrativa. 
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Figura 7 - Organograma Vice-Presidência Administrativa do HCPA. 

 

Fonte: Site HCPA, 2015. 

 

a) Serviço de Compras 

 A Coordenadoria de Suprimentos tem por finalidade fornecer materiais, 

equipamentos e serviços de qualidade na quantidade e prazos adequados ao 

atendimento das necessidades assistenciais, de ensino e de pesquisa, com preços 

compatíveis à sustentabilidade da organização. O Serviço de Compras localiza-se 

dentro da Coordenadoria de Suprimentos. Na figura a seguir (Fig. 8), são mostrados 

os diferentes serviços que fazem parte da Coordenadoria de Suprimentos. 

 

 



43

 

Figura 8 - Organograma Coordenadoria de Suprimentos do HCPA 

 
Fonte: Site HCPA, 2015. 

 

 

b) Seção de Importação 

 Na figura abaixo (Fig. 9) são mostrados os diferentes serviços que fazem 

parte da Coordenadoria Financeira. Dentre os serviços está o Serviço de Finanças e 

sua Seção de Importação. 

 

Figura 9 - Organograma Coordenadoria Financeira do HCPA. 

 
Fonte: Site HCPA, 2015. 
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 A Seção de Importação encontra-se como subsetor do Serviço Financeiro, 

que está subordinado à Coordenadoria Financeira. A Coordenadoria Financeira tem 

por finalidade o gerenciamento do fluxo orçamentário, contábil, financeiro, fiscal, de 

custos, de investimentos e patrimonial da Instituição. 

 Pode-se ver que a Seção de Importação parece estar no local inadequado 

dentro da estrutura formal, uma vez que maior parte de suas atividades estão 

ligadas a atividades administrativas de compras não a questões financeiras da 

organização. Essa situação causa grande dificuldade no processo de compras, uma 

vez que áreas com finalidades semelhantes devem ter maior proximidade. 
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7 ANÁLISE 

 

 A análise tem por objetivo principal mostrar as informações relevantes para 
que os objetivos geral e específico possam ser desenvolvidos. Para tanto, foi feita 
uma observação direta e documental que trouxe informações sobre a instituição em 
estudo, sua gestão de suprimentos e seus processos de compra. Paralelamente, foi 
possível identificar oportunidades de melhorias nos processos 

 

7.1 Gestão de Suprimentos 

 

 A gestão de suprimentos: 

 

 “Através do controle do fluxo de materiais e serviços, proporciona que os 
materiais comprados pelo hospital cheguem ao local correto, no momento 
exato, na devida quantidade, vindos de fonte certa e com as melhores 
condições de qualidade e preço” (HCPA, 2004,p. 3).  
 

 A gestão de suprimentos é bastante complexa, uma vez que o HCPA possui: 

a) Cerca de 17.000 itens cadastrados e, destes, 3.300 com duas ou mais 

compras ao ano, excluindo os materiais de engenharia; 

b) Mais de 3.000 fornecedores que comercializam seus produtos; e 

c) Inúmeros clientes internos e externos que dependem do abastecimento 

para operar ou serem atendidos. 

 

7.1.1 Planejamento das compras hospitalares 

 

Dentre os diversos métodos de previsão, o que mais caracteriza a previsão de 

demanda do Hospital de Clínicas de Porto Alegre é o método projeção histórica. 

Esse método é utilizado por que o HCPA possui dados históricos e pouca variação 

de demanda, uma vez que a capacidade de serviços é limitada. “A premissa básica 

é que o padrão de tempo futuro será uma repetição do passado, pelo menos em sua 

maior parte” (BALLOU, 2007, p.245).  

A geração de informação é dada através do histórico de compra dos anos 

anteriores. A maior parte das compras é licitada anualmente, e assim a previsão das 

quantidades a serem compradas (demanda) deve ser anual.  
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A figura abaixo (Fig. 10) mostra informações que o sistema de informação do 

hospital gera sobre as últimas aquisições de um produto específico.  

 

Figura 10 - Tela do AGH com histórico das últimas compras de um produto. 

 
Fonte: Sistema interno do HCPA, 2015. 

 

 Há duas formas principais de planejamento. São elas: 

a) Compras diretas: feita pelo usuário - quando não é um produto padronizado, 

de uso eventual – o usuário tem que planejar, pedir a compra e recebê-la 

diretamente (ex: cateter especial); e  

b) Compras pelo Serviço de Planejamento: quando é material padronizado – são 

estocáveis, a organização definiu como de uso constante e permanente no 

hospital e são usados em grande quantidade; o usuário deve solicitar ao 

almoxarifado para ser atendido (ex: esparadrapo, gaze, paracetamol, entre 

outros); o Serviço de Planejamento do hospital realiza reuniões anuais para 

estruturar o planejamento de materiais das áreas (ex.: tipo de material, 

quantidade, fornecedores, itens de contrato, etc.). 
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7.1.2 Grupos de compras de Materiais-equipamentos  

 

 As compras realizadas no Serviço de Compras do hospital são divididas em 

grupos de materiais. A divisão dos grupos se dá por seguimentos especializados de 

produtos. Cada grupo tem um mercado, fornecedores, especificações e 

característica técnicas similares, além de uma legislação aplicada à característica do 

seu grupo. Há uma divisão por grupos, a fim de haver uma organização interna do 

hospital e uma metodologia de compra. Não seria prático e eficaz ter em um grupo 

com materiais distintos, assim como rouparia e prótese. 

 Na estrutura formal de divisão do Serviço de Compras, há a divisão em cinco 

grandes áreas, conforme mostra a figura abaixo (Fig. 11). 

 

Figura 11 - Organização formal dos grupos de compra de materiais do Serviço 

de Compras do HCPA. 

Área de Negócio 1
Medicamentos
-2 compradores
-1 agente adm.

Área de Negócios 3
Diagnósticos

-2 compradores
-1 agente adm.

Área de Negócios 2
Médico Hospitalar
-2 compradores
-1 auxiliar adm.

Área Negócios 4
Serviços /Engenharia

-2 compradores

Área Negócios 5
Expediente/Limpeza
Rouparia/Segurança

e Nutrição
-2 compradores

Área administrativa
-1auxiliar 

administrativo

 
Fonte: HCPA, 2004. 

 

 As áreas são: médico hospitalar, serviço/engenharia, diagnósticos, 

medicamentos e expediente/limpeza/rouparia/segurança/nutrição. Contudo, com a 

observação, pode-se identificar grupos divididos de formas distintas da organização 

formal, ou seja, dividido de maneira informal. Os grupos observados foram os 

seguintes: 

a) Diagnóstico, medicamentos e materiais médicos hospitalares; 

b) Órtese e prótese; 
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c) Materiais de expediente, nutrição, limpeza, rouparia, informática e pesquisa; 

d) Engenharia e serviços. 

 Pode-se verificar que existe diferença entre o que a instituição apresenta e o 

que ocorre. A discrepância existe, pois as relações informais não estão explícitas 

nos processos formais da instituição.  

 

7.1.3 Modalidades de licitação 

 

 É realizada uma triagem para definir a forma de compra, assim, verifica-se se 

a compra é urgente ou não. Para uma melhor eficiência das compras, normas 

superiores impõem que seja realizada licitação. Quando, no entanto, o custo do 

produto é pequeno, seu uso é esporádico e há uma necessidade de urgência, pode 

ser feito uma compra por dispensa de licitação. O que não pode definir como 

dispensa é a falta de planejamento e organização. 

 Como modalidades de licitação têm-se: convite, tomada de preço, 

concorrência e pregão. Como divisão do pregão, tem-se o pregão eletrônico. Essa 

forma de pregão é eficiente, uma vez que fornecedores distantes do hospital 

também podem participar com maior facilidade. Além disso, o fornecedor possui um 

prazo maior, até três dias úteis, para entrega da documentação. Esse prazo é dado 

pelo motivo do fornecedor não poder enviar virtualmente e ter que entregar junto ao 

hospital documentos originais.  

 Embora a lei de licitações, 8.666/93, forneça todas essas modalidades de 

licitação, o hospital utiliza apenas quatro: pregão (presencial e eletrônico), 

concorrência, tomada de preço e dispensa de licitação. Concorrência e tomada de 

preços são utilizadas somente para obras de engenharia. Com a mudança da 

legislação nos últimos anos (anos 2.000), deve ser utilizado preferencialmente 

pregão eletrônico, sob pena de estar usando a modalidade de licitação inadequada. 

No entanto, nos casos do uso de pregões presenciais, deve se ter uma justificativa 

para o uso desta modalidade. 

 No processo de compra estudado, de um equipamento hospitalar com 

possibilidade de importação, utilizam-se pregões presenciais, uma vez que há a 

necessidade de equalização das propostas. Se fosse utilizado o pregão eletrônico, 

não se conseguiria suspender a licitação para a formulação dos cálculos de 



49

 

importação e posteriormente prosseguir com o certame, além de não haver 

interação pessoal para que isso pudesse ser feito. 

 

7.1.4 Tomada de decisões em compras 

 

 A tomada de decisão de uma organização é influenciada pela cultura, pelas 

informações e pelo modelo teórico que esta possui. Quanto ao modelo teórico 

utilizado nas decisões do Hospital de Clínicas, há a descentralização das decisões, 

uma vez que essas são tomadas pelos serviços do hospital e suas chefias e não 

pela presidência do hospital.  

 A cultura do hospital é de levar assistência de qualidade aos seus usuários 

(clientes). Assim, as compras hospitalares realizadas no HCPA têm por objetivo 

aproximar seus processos e decisões da assistência ao paciente. 

 O processo decisório é fortalecido com informações contidas no sistema de 

informação do hospital, o AGH, uma vez que nele possui o histórico de compra dos 

itens de consumo, dos fornecedores e dos valores das mesmas. A análise de 

mercado e seus preços é complementada com informações de bancos de preços do 

governo federal, preços pagos por outros hospitais. 

 

 Figura 12 - Fatores influenciadores na gestão de compra do HCPA. 

 
Fonte: HCPA, 2004. 
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 Os fatores que influenciam a tomada de decisão nas compras do HCPA são: 

a) Usuário: exerce pressão para uso de materiais de sua preferência; 

b) Fornecedor: pressiona para o reajuste de preços; 

c) Legislação: restringe a capacidade de negociação ao que está previsto em 

Lei; e 

d) Tecnologia: impõe ao hospital a atualização em materiais e equipamentos. 

 Como se trata de uma instituição de assistência, com relevância no ensino e 

pesquisa, seus equipamentos e insumos devem ter qualidade e tecnologia, a fim de 

desenvolver com eficácia suas ações institucionais.  

 

7.2 Processo de Compra 

 

 Para saber mais acerca do processo de compra em um hospital público 

explicaremos o fluxo dos processos de aquisição de equipamentos na modalidade 

pregão presencial.  

 

7.2.1 Fluxo do processo até a realização da disputa licitatória 

 

 As compras de equipamentos são solicitadas pelos usuários internos do 

hospital. O equipamento é um produto específico, de uso de áreas específicas, logo 

se enquadra na característica de compra direta. 

 Em alguns casos, antes de se efetuar a Solicitação de Compra de um 

equipamento, o usuário entra em contato com o Serviço de Engenharia, a fim de 

adequar suas necessidades de compra ao produto mais indicado. Essa etapa seria o 

que Neto e Filho (1998) chama de Subsistema de normalização, uma vez que ocorre 

a seleção dos materiais comprados pelo hospital. Nesse momento, há a união entre 

o objetivo assistencial e o sistema de apoio. O diálogo técnico das áreas meio e fim 

é essencial para a especificação dos materiais. 

 No caso de equipamentos, deve ser feita uma triagem para verificar a 

necessidade de aquisição do mesmo pela área solicitante, uma vez que há recursos 

escassos de orçamento para investimentos. Para Malik et al. (2000, p.128) “ No 

atual momento de crise financeira do estado, torna-se importante o uso adequado 

dos recursos econômicos disponíveis. Gastar menos e melhor deve ser um dos 

objetivos a ser seguido pelo setor saúde”. Para tanto, existe a Comissão de 
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Investimentos, que é formada por uma equipe multiprofissional contando com 

membros da área de gerência administrativa, suprimentos, e engenharia, entre 

outros. Essa comissão planeja e avalia tecnicamente o momento mais adequado de 

compra de um equipamento para as áreas do hospital. Como método de 

planejamento, a comissão elabora uma planilha com as áreas que possuem 

prioridades em suas solicitações, de acordo com o seu estudo técnico. 

 Uma vez aprovada a compra do equipamento pela Comissão de 

Investimentos, é gerada uma Solicitação de Compra (SC). Para que a SC seja 

gerada, conta-se com o Sistema de Informação chamado Aplicativos para 

Gerenciamento Hospitalar (AGH). Após a emissão da Solicitação de Compra, a 

mesma é enviada ao Serviço de Engenharia. Com a solicitação em mãos, a 

engenharia verifica a descrição do equipamento e se atende às necessidades do 

usuário, assim como as tecnologias que estão vigentes no mercado do produto. A 

descrição técnica deve conter informações necessárias e adequadas, caso contrário 

poderá causar problemas no fluxo do processo internamente a organização, como 

elaboração de edital em desacordo com os objetivos do usuário, ou externo a 

organização, como problemas na liberação do produto junto a órgãos fiscalizatórios. 

 Uma vez definida a descrição do produto, é realizado um levantamento 

acerca dos seus possíveis fornecedores. Em alguns casos, os fornecedores do 

produto não são somente nacionais, podendo ser empresas estrangeiras. Quando 

encontrada a possibilidade de fornecedores estrangeiros, é possível fazer a 

importação do produto.  

 Após definição de descrição técnica, análise de fornecedores e de vantagens 

e desvantagens técnicas de equipamento nacional e internacional, a Solicitação de 

Compra é encaminhada a Vice-Presidência Administrativa (VPA). Esse setor é 

responsável, dentre outros aspectos, por ordenar despesa, uma vez que verifica se 

a intenção de compra é justificável para os fins institucionais. 

 Sendo ordenada a compra, a SC é enviada ao Serviço de Orçamento. Nesse 

setor, é analisado se há recursos orçamentários para a compra. Havendo recursos 

disponíveis, a SC de compra é enviada ao Serviço de Compras. 

 O Serviço de Compras é responsável por grande parte da licitação para 

aquisição do produto. Com a SC, o comprador/pregoeiro pode dar início a uma 

pasta, que conterá o histórico da compra, chamado Processo Administrativo de 
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Compra (PAC). Juntamente com a abertura da pasta física de compra é realizada a 

abertura do processo via o sistema AGH.  

 Após a abertura do PAC, o processo é encaminhado para a Comissão de 

Licitações. Nesse setor, há a formulação do edital de licitação de acordo com a lei 

de licitação, Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. O edital é de suma importância para 

aquisições de compras públicas, pois sua má formulação pode acarretar transtornos 

à aquisição do produto. Dentre os problemas gerados pode haver o retrabalho, como 

formulação de novo edital em substituição ao mal formulado ou fracasso da licitação. 

  Com a formulação do edital, o mesmo deve ser publicado, com o intuito de 

chamar os possíveis fornecedores para a disputa do certame. O edital é 

encaminhado para o Serviço de Compras, com o objetivo de ser publicado em Diário 

Oficial e jornal de grande circulação, conforme estabelece a lei de licitações em seu 

Art. 21, Inc. I e III. Para que não fique deserta a licitação, o comprador/pregoeiro 

entra em contato com possíveis fornecedores do produto, segundo banco de dados 

do AGH. O contato é realizado via e-mail. O prazo de acolhimento das propostas se 

dá de acordo com a sua modalidade de licitação, conforme estabelecido no Art. 21 § 

2° da Lei 8.666/93. 

 Quando se formula um edital, pode haver erros de descrição técnica ou 

mesmo de cláusulas do edital. Para atender ao princípio público da equidade, 

qualquer cidadão que se sentir lesado pode impugnar o edital. Conforme a lei 

8.666/93 a impugnação deve ser feita no prazo máximo de cinco dias antes da data 

marcada para abertura dos envelopes de habilitação. No entanto, no HCPA tem 

trabalhado com o prazo de até dois dias antes da abertura das propostas, tendo o 

pregoeiro que responder as impugnações em até 24 horas antes do certame. Após 

este período não são avaliadas as impugnações. Assim, em caso de impugnação, o 

comprador/pregoeiro deve averiguar a causa da mesma e encaminhar ao serviço 

responsável para deferimento dela. Em casos de impugnação por descrição técnica, 

o Serviço responsável pela análise do motivo desta impugnação é o Serviço de 

Engenharia. Quando são impugnações por cláusulas de edital, quem responde é a 

Comissão de Licitações, uma vez que é esta que o formula. Caso a impugnação 

proceda, no caso de erros referentes à cláusulas de edital ou de descrição técnica, 

deve ser reelaborado e publicado novamente o edital. 

 Durante essa etapa da compra, aspectos importantes para o bom 

desenvolvimento do processo de compra como um todo são analisados, tais como: 



53

 

necessidade de compra, especificação do produto, levantamento de possíveis 

fornecedores, momento adequado para início da compra, recursos orçamentários e 

normas legais, através da formulação do edital de licitação. 

 

7.2.2 Fluxo durante certame 

 

 No pregão presencial, há a abertura das propostas de venda. Após a abertura 

das propostas, que são os lances iniciais dos fornecedores, a Comissão de 

Licitações formula uma planilha com os valores e seu respectivo fornecedor. 

Fornecedores com valor acima do limite de compra são desclassificados. No caso de 

todos fornecedores “forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias 

úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, facultada 

no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis” (Art. 48 parágrafo 

único, Lei 8.883/94). Caso haja fornecedores que cotaram seus lances em moeda 

estrangeira e/ ou com possibilidade de importação, a sessão pública é suspensa a 

fim de continuar em outro momento com cálculos de importação e conversão das 

moedas estrangeiras em real. 

 Os cálculos de importação são feitos pela Seção de Importação. Nos cálculos 

são inclusos os impostos, tributos, taxas e custos relativos a importação, tais como 

Imposto de Importação (I.I.), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), PIS, 

COFINS, ICMS, frete nacional e internacional, despesas com despachante, entre 

outros. Assim, o fornecedor que calculou com possibilidade de importação tem o seu 

valor ajustado para ficar equitativo com a proposta do produto nacional ou já 

nacionalizado, cujas propostas já continham inclusos em seu valor esses impostos e 

despesas. Os valores são calculados embora o hospital possua isenção de alguns 

impostos. A isenção de impostos federais consta na Lei n° 5.604, de 2 de setembro 

de 1970 e especificamente em seu Art. 15 onde consta: “ O HCPA gozará de 

isenção de tributos federais e de todos os favores legais atribuídos à natureza de 

seus objetivos”.  

 Além da agregação de impostos e despesas na planilha dos valores iniciais 

do certame, há a conversão das propostas em moeda estrangeira para real, a fim de 

haver uma disputa mais equânime. Os valores são convertidos de acordo com a 

taxa cambial do dia do certame.  
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 A fim de dar continuidade nas disputas, o comprador/pregoeiro marca nova 

data de disputa. Nessa data, haverá disputa pelo menor lance. Quando estabelecido 

o vencedor, é analisada a documentação do mesmo, para verificar sua situação 

legal de acordo com normas do edital. Os fornecedores estrangeiros devem 

apresentar documentações especificas para a sua situação. Dentre os documentos 

solicitados em edital estão: contrato de representação para fornecer lances em 

nome da empresa estrangeira; documentos equivalentes aos nacionais, 

devidamente autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 

juramentado; inexistência/ausência de documentos equivalentes aos exigidos das 

licitantes nacionais, entre outros. Alguns fatores dificultam para fornecedores 

estrangeiros o comércio exterior, entre eles está “a regulamentação pode afetar 

todos os aspectos da distribuição, desde as embalagens, marcação e documentação 

[...]” (BALLOU, p. 378). Para diminuir os empecilhos em relação à documentação 

para os fornecedores estrangeiros, a Comissão de Licitação tem diminuído o número 

de documentos habilitatórios.  

 Os fornecedores nacionais também têm sua documentação analisada com a 

mesma finalidade, no entanto, são documentos diferentes. Como por exemplo, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), FGTS, Comprovação de 

Autorização de Funcionamento de empresa emitida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, entre outros. 

 Caso as documentações estejam de acordo com o edital, o próximo passo é a 

entrega de catálogo, ou amostra do produto ao Serviço de Engenharia, a fim de 

analisar se o mesmo está de acordo com a especificação do produto em edital. Se 

os documentos não estão de acordo, o próximo colocado é analisado. 

 Com a amostra ou catálogo do produto, o Serviço de Engenharia analisa o 

produto e sua descrição. Em caso de dúvidas este Serviço pode entrar em contato 

com fornecedor para esclarecê-las, fazendo assim uma diligência. Caso o produto 

receba parecer favorável, o PAC já pode ser reenviado ao Serviço de Compras para 

ser divulgado o fornecedor vencedor do certame. O parecer técnico favorável 

relaciona-se a qualidade do produto. Para a Organização Mundial de Saúde (apud 

GARCIA, 2012, p. 344), qualidade “define-se como um conjunto de elementos que 

incluem: um alto grau de competência profissional, a eficiência na utilização dos 

recursos, um mínimo de riscos, um alto grau de satisfação dos pacientes e um efeito 

favorável na saúde”. 
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 No dia da sessão pública o nome da empresa vencedora será divulgado, ou 

seja, é adjudicado o vencedor. Caso não haja intenção de recurso sobre o resultado 

é homologado o vencedor. 

 No caso de proceder o recurso quanto a cláusulas do edital, o problema é 

revertido, com o intuito de não prejudicar os fornecedores. Todavia, no caso de o 

problema não poder ser revertido de maneira satisfatória, o pregão pode ser 

cancelado e outro edital reelaborado para nova publicação.  

  No caso de improcedência do recurso, o pregoeiro então comunica os 

fornecedores sobre decisão final do caso. A fim de deixar clara a situação, homologa 

o vencedor via sistema interno de informação, AGH, quando realiza um quadro com 

os valores da compra, valor total e unitário, e o fornecedor do produto. 

 Após assinatura da chefia do Serviço de Compras na planilha de valores 

arrematados e a realização do quadro de informações no sistema, o PAC é 

encaminhado a Comissão de Licitações. A Comissão verifica a situação final do 

processo e sua adequação as normas do edital. Estando tudo de acordo, o processo 

é enviado ao Serviço de Auditoria. Nesse setor, é revisado o processo a fim de não 

haver futuros problemas com auditorias externas. Estando tudo correto é enviado a 

Vice-Presidência Administrativa que dá sua autorização para continuação do 

processo de compra. No caso de haver alguns erros quando o processo é 

reavaliado, a correção do problema é realizada pelo pregoeiro.  

 Após todas as autorizações, o ordenador de despesa homologa a licitação, 

depois de verificar o recurso orçamentário para a compra. Com todas as 

autorizações, o comprador/pregoeiro encaminha o PAC para que seja publicado no 

Diário Oficial o vencedor e o valor da compra. Assim, o processo de compra se 

encontra liberado para início do pedido do produto. 

 

7.2.3 Início da logística de entrega da compra 

 

 Após todo o processo de licitação, é iniciada a logística de entrega do 

produto. Neste momento, há mais uma diferenciação entre as compras nacionais e 

internacionais. No caso de compra nacional, o restante do processo é realizado 

principalmente entre comprador e fornecedor. No caso de compra internacional, o 

PAC é enviado à Seção de Importação.  
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 Como explicado anteriormente, há uma diferenciação quanto à logística de 

entrega de uma compra nacional e uma compra internacional. Para melhor 

identificar essas diferenças, explica-se abaixo a logística de entrega de uma compra 

nacional e uma compra internacional. 

 

 7.2.3.1 Compra nacional 

 

 A solicitação de entrega de uma compra nacional é iniciada pelo comprador 

ao fornecedor através de uma Autorização de Fornecimento (AF). Após a entrega da 

AF, o PAC já pode ser arquivado no arquivo do comprador. 

 Quando o produto é entregue no Serviço de Patrimônio do hospital, este é 

verificado pelo usuário requisitante, a fim de verificar se o produto está de acordo 

com o solicitado, em condições de uso e sem partes faltando. Esse processo pode 

demorar alguns dias e é denominado aceite. Juntamente com o produto, deve ser 

entregue a nota fiscal, a fim do hospital poder exigir garantias em caso de problemas 

posteriores com o produto. 

 Uma vez que se tem a nota fiscal, a mesma é enviada ao Serviço Financeiro 

e à sua Seção de Central de Notas, para que possa ser programado pagamento do 

produto em até 30 dias após aceite da área usuária. 

 Após pagamento do produto, a nota fiscal é arquivada no arquivo financeiro. 

 

7.2.3.2 Compra internacional 

 

 Quando se trata de uma compra internacional, o PAC é enviado à Seção de 

Importação. Para que o processo de logística internacional seja iniciado deve-se ter 

a Proforma traduzida do produto para que a Seção de Importação a envie ao 

despachante. As informações contidas na Proforma são instruções sobre descrição 

do produto, quantidade, exportador, entre outros. Os dados do produto a ser 

importado são necessários para que o despachante possa iniciar os trâmites de 

despachos aduaneiros. Os despachantes atuam junto ao processo de compra como 

suporte às atividades primárias realizadas pelo hospital. 

  Uma das dificuldades encontradas para o início do pedido de compra 

internacional é em relação à tradução da Proforma. Em alguns casos, a Seção de 

Importação necessita de auxílio dos representantes, fornecedores do exterior e até 
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mesmo do Serviço de Engenharia para saber maiores informações sobre o produto 

e consequentemente conseguir auxiliar os despachantes a formular os documentos 

de importação. Não havendo o documento traduzido, a Seção de Importação entra 

em contato com fornecedor a fim de obtê-lo.  

 Com a Proforma traduzida, o despachante formula e emite a Licença de 

Importação (LI) no Sistema da Receita Federal (Siscomex). A Licença de Importação 

é realizada para mercadorias especiais, que estão sujeitas a controles especiais. A 

LI pode ser automática ou não automática, sendo necessário possuir anuência 

anterior ao embarque da mercadoria no país exportador. A LI deve estar de acordo 

com os dados da Proforma. A Licença de Importação, cujo material seja da área 

medica hospitalar, deve ser anuída, ou seja, analisada e autorizada pela ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) que é o órgão que regulamenta e fiscaliza 

a entrada destes produtos.  

 Quando a LI não é autorizada, o despachante entra em contato com Seção de 

Importação a fim de que problemas na descrição da Licença de Importação sejam 

revistos e alterados. Com a LI analisada e autorizada pela ANVISA no sistema 

(Siscomex), a Seção de Importação solicita o serviço de seguro da carga. O seguro 

é realizado visto que durante o percurso internacional a carga está sujeita á diversos 

riscos, tais como extravio, perda ou dano da carga. Os documentos necessários 

para a solicitação previa de cobertura do seguro são a Proforma e a Licença de 

Importação. A seguradora fará então a averbação provisória de seguro, em que o 

segurado relaciona o que deverá ser embarcado, e o que será segurado. A 

confirmação de contratação do seguro se dará com a apresentação dos documentos 

relativos ao embarque AWB e Commercial Invoice, ou seja, na chegada do produto 

no Brasil. 

  O AWB, iniciais de “Air Waybill”, ou Aviso de Embarque Aéreo é o documento 

para transporte aéreo de mercadorias, onde constarão dados e características 

relativas à carga, sua origem, chegada, bem como dados relativos ao “Shipper” 

(embarcador), e “Consignee” que é o consignatário da carga, o importador. O AWB 

se divide em dois casos: 

a) MAWB (Master Airway Bill): que representa a totalidade de uma carga 

embarcada, desta forma, um embarque direto; 

b) HAWB (House Airway Bill): que representa uma carga que tenha sido objeto 

de uma consolidação, ou seja, as companhias aéreas farão a consolidação de 
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diversas cargas, nos terminais e ou aeroportos no exterior. Portanto, emitirão 

diversos conhecimentos (HAWB), cada um com seu respectivo consignatário, 

e farão o embarque com um único documento Master (MAWB).  

 A Comercial Invoice é a Fatura Comercial, o documento oficial que traduz a 

compra e venda no mercado internacional e contém dados do produto, valor de 

frete, incoterm, peso, valor, dados de exportador e importador, entre outros. 

 Com o pagamento de seguro realizado pela Seção de Importação, esta instrui 

embarque da carga para despachante brasileiro. A empresa despachante brasileira 

entra em contato com um agente de cargas fora do país, a fim de repassar o contato 

do fornecedor estrangeiro e solicitar o embarque da carga. 

No edital de licitação do HCPA existe as possibilidades de incoterm: FCA 

(Free Carrier) e FOB (Free On Board). Os incoterms estabelecem as obrigações e 

responsabilidades de fornecedor e importador em relação à entrega e logística do 

produto. Comprador e vendedor têm obrigações concernentes ao transporte, ao 

seguro e ao embarque dos bens. Suas características são: 

a) FCA - “livre no transportador (local de entrega nomeado) ”: o vendedor 

completa suas obrigações e encerra sua responsabilidade quando entrega a 

mercadoria, no caso do HCPA, ao agente de carga, no local nomeado do 

país de origem. Utilizável em qualquer modalidade de transporte; e 

b) FOB - “livre a bordo (porto de embarque nomeado) ”: o vendedor encerra 

suas obrigações e responsabilidades quando a mercadoria, desembaraçada 

para a exportação, é entregue, arrumada, a bordo do navio no porto de 

embarque. Utilizável exclusivamente no transporte aquaviário (marítimo ou 

hidroviário interior). 

 Quando a carga embarca, é enviado ao despachante aduaneiro um aviso, o 

Pre-alert, que informa a data de previsão de chegada do produto no Brasil. A carga 

pode ser enviada via transporte aéreo, marítimo ou rodoviário, dependendo do seu 

local de origem. No caso do equipamento estudado, ventilador (respirador) 

eletrônico de alto desempenho, ele foi transportado via modal aéreo sendo o seu 

destino final o Aeroporto Internacional Salgado Filho.  

 Existem várias formas de pagamento de uma compra internacional, no 

entanto o HCPA utiliza três formas de pagamento. São elas: 

a) Antecipado: realizado anteriormente ao embarque da carga, utilizado para 

compras com baixo valor, dispensa ou inexigibilidade;  
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b)  A prazo: realizado posteriormente a entrega da carga, de acordo com 

prazo acordado entre fornecedor e importador; e 

c)  À vista: realizado quando a carga se encontra em território nacional. Em 

alguns casos, é utilizado um intermediador entre fornecedor e importador. 

Como intermediador é utilizado um banco, em geral o Banco do Brasil, 

que endossa o HAWB em nome do importador após o fechamento do 

câmbio e demonstração de pagamento da carga ao exportador. Com o 

HAWB endossado, é possível fazer o transporte da carga para o HCPA. 

 Com a chegada da mercadoria no aeroporto de destino está é vistoriada pela 

INFRAERO que lança no sistema Mantra informações com relação à chegada da 

carga, quantidade de volumes e informações com relação a avarias. Havendo 

avarias relevantes, que não sejam simples rompimento de lacre, ou amassado na 

caixa, a seguradora é informada. A seguradora vistoria a carga e em caso de danos 

entra em contato com as partes (importador e exportador) com o intuito de verificar a 

melhor forma de resolver o problema encontrado, podendo haver ressarcimento do 

valor do produto pago pelo hospital, uma nova importação ou até mesmo suspensão 

da compra. 

 Uma vez resolvido os problemas relacionados à avaria, a carga é liberada 

para a vistoria da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A ANVISA é 

responsável por vistoriar e rastrear produtos estrangeiros que entram no país, com o 

intuito de promover e proteger a saúde da população e intervir nos riscos que 

produtos estrangeiros possam trazer para a saúde coletiva. Após a vistoria, é 

enviado um documento informando se a carga estava de acordo com as 

informações contidas na Licença de Importação (LI). Não estando de acordo com o 

que foi autorizado a importar o processo entra em exigência, no entanto, a exigência 

pode ser reversível ou não. Em caso de possibilidade de reversão do problema, o 

caso deve ser debatido entre fornecedor, despachante e hospital. Não podendo ser 

revertido, como no caso de divergência de produto informado na LI e entregue ou 

produto vencido, a ANVISA indefere a LI e obriga a devolução do produto ao 

exportador ou a destruição adequada do produto. 

 Possíveis problemas devem ser resolvidos no prazo máximo de 30 dias, uma 

vez que o Hospital de Clínicas, por ser uma instituição pública, possui apenas este 

prazo de isenção de taxa de armazenagem. Caso contrário, o responsável pelo 

transtorno pagará as diárias de armazenagem desde o dia da chegada da carga.
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 Após inspeção favorável junto a ANVISA, o despachante pode emitir 

Declaração de Importação (DI) e pagar em débito automático as taxas e impostos 

que o Hospital de Clínicas não possui isenção como, por exemplo, a taxa de 

SISCOMEX. A Declaração de Importação compreende o conjunto de informações 

gerais correspondentes a uma determinada operação de importação e conjuntos de 

informações específicas de cada mercadoria objeto da importação. A DI é então 

enviada via SISCOMEX para a Receita Federal, a fim de aguardar o canal de 

parametrização que definirá se haverá ou não vistoria por parte da receita. 

 O processo de parametrização da Receita Federal é feito de forma automática 

através do SISCOMEX, que avalia as informações contidas na Declaração de 

Importação. A parametrização pode ter quatro tipos de análise: canal verde, 

amarelo, vermelho ou cinza. Suas características são: 

a) Canal verde: a mercadoria é desembaraçada imediatamente; 

b) Canal amarelo: há verificação somente da DI e demais documentações da 

importação; 

c) Canal vermelho: conferência documental e física da carga; e 

d) Canal cinza: conferência documental, física e a aplicação de procedimento 

especial de controle aduaneiro, para verificação de elementos indiciários de 

fraude, inclusive no que se refere ao preço declarado da mercadoria. 

 Não estando de acordo com as exigências fiscais, o importador pode ser 

penalizado com a aplicação de multa por parte da Receita Federal, que durante o 

processo de desembaraço analisou os dados relativos aos documentos, à carga e 

também a tributação incidente no processo de importação. Consequentemente o 

despachante deve corrigir os erros da DI que foram indicados pela Receita Federal. 

 Com os erros corrigidos e documentações em acordo com a legislação, o 

despachante emite o Comprovante de Importação (CI). A CI é a comprovação de 

que a carga teve o desembaraço aduaneiro concluído. O desembaraço aduaneiro é 

a liberação da carga para carregamento e entrega ao importador.  

 Juntamente com a emissão do Comprovante de Importação, o despachante 

instrui a Seção de Importação a fazer a nota fiscal eletrônica de entrada do produto 

em nome do HCPA. A nota fiscal é feita pela Seção de Importação, juntamente com 

Serviço de Contabilidade Fiscal. A nota fiscal eletrônica é enviada on-line para o 

despachante que fica no aeroporto para que a carga possa ser carregada pela 

transportadora rodoviária até o hospital. No caso estudado, a entrega é realizada no 
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Serviço de Patrimônio, mas no caso de outros produtos, a entrega é realizada no 

Almoxarifado Central do hospital.  

 Quando a carga chega ao Serviço de Patrimônio, é feita a abertura da carga 

na presença do Serviço de Engenharia, usuário solicitante e representante do 

exportador. Havendo algum problema com a carga, como falta de alguma peça, este 

é resolvido diretamente com o representante do exportador. Não havendo 

problemas, é realizado o aceite e o encaminhamento do produto até a área 

solicitante do mesmo. 

 Após a logística de entrega, algumas atividades administrativas internas são 

realizadas pela Seção de Importação, com o intuito de fazer o fechamento do 

processo administrativo de compras e poder encaminhá-lo a outros setores que 

façam os lançamentos financeiros finais. Após as atividades internas de término do 

processo serem realizadas, o PAC é enviado ao arquivo morto. 

 

7.3 Análise Comparativa das Compras: Nacional e Internacional 

 

 As análises de processos de aquisições de produtos não deveriam ser 

realizadas com base apenas em custos, mas levando em conta também outras 

perspectivas não financeiras. Com isso analisa-se também sob a perspectiva da 

operação da organização, do usuário (cliente) e tecnologia agregada. Essa análise 

auxilia a verificar os processos internos do HCPA diante do mercado em que está 

inserido.  

 Foi verificado que o Hospital de Clínicas não pode escolher o tipo de compra 

a ser realizada, nacional ou internacional, uma vez que essa escolha depende do 

menor lance dado em disputa pelos fornecedores. No entanto, ainda que ele não 

possa escolher, há como verificar as vantagens e desvantagens de compras 

nacionais e internacionais para o hospital. 

 

7.3.1 Compras Internacionais 

 

 Segundo Baily (2000), a busca por fontes de suprimentos no exterior não 

pode ser mais considerada uma atividade excepcional das compras. Para o autor, é 

quase impossível se encontrar uma organização que não compre de fornecedores 
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estrangeiros. Os mesmos objetivos de maximizar valor do dinheiro são perseguidos 

nas compras internacionais. 

 Após a observação e análise documental, podem-se identificar algumas 

vantagens em aquisições de compras internacionais. As principais vantagens, para a 

compra do equipamento em estudo, foram em relação a menor custo e possível 

aumento de qualidade do produto. Assim como as desvantagens encontradas, após 

a observação e análise documental, são externas a organização, logo não é possível 

de serem administradas internamente. Todavia, outras desvantagens podem ser 

minimizadas. 

 

Quadro 5 – Vantagens e Desvantagens de Compras Internacionais 

(Continua) 

Vantagens Desvantagens 

Isenções fiscais, diminuindo 

consequentemente o custo de aquisição 

do equipamento. 

Aumento da participação e 

reponsabilidade do Hospital de Clínicas 

na cadeia de suprimentos que se torna 

mais complexa quando se trata de uma 

compra internacional. 

Maior mercado potencial de compra, 

saindo do mercado nacional saturado 

para um mercado global. 

Risco de pagar diárias de armazenagem 

nos armazéns, por erro interno no 

processo de compra. 

Abertura para propostas de produtos de 

maior qualidade técnica que produtos 

nacionais, levando maior qualidade do 

serviço ao usuário (cliente). 

Não pode haver erro de planejamento de 

estoque, pois esse erro pode levar a 

falta de suprimentos, uma vez que a 

entrega do produto é variável. 

Ampliação da carteira de fornecedores 

do hospital, aumentando poder de 

negociação. 

Defeitos do produto visualizados 

somente após a chegada ao Brasil. 
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(Continuação) 
 

Vantagens Desvantagens 

Possibilidade de compras com menor 

valor no mercado internacional, que 

no mercado nacional, uma vez que a 

globalização contribui com a 

diminuição de custos logísticos e 

aumento de mão-de-obra barata em 

outros países pode trazer a 

diminuição de custos de aquisição. 

Reparos e assistência técnica no 

produto importado são mais difíceis 

de resolver em comparação com 

produto adquirido no mercado 

nacional, uma vez que o hospital 

deve cuidar da sua exportação para 

retorno ao país de origem para 

conserto. 

 Custos de reparos de produtos 

internacionais maiores que os 

reparos de produtos nacionais, uma 

vez que o hospital deve pagar 

exportação e reimportação do 

equipamento quando necessários 

reparos. 

Possíveis greves de instituições 

públicas inseridas em fiscalizações 

tais como ANVISA e Receita Federal, 

uma vez que atrasa o término do 

processo de compra. 

Maior dificuldade na comunicação 

com o fornecedor estrangeiro, 

quando não há represente nacional. 

Documentos exigidos para 

participação da licitação, com 

tradução, uma vez que alguns 

fornecedores deixam de participar 

por não possuírem documentação 

habilitatória. 

Fonte: Autor, 2015. 
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 Segundo Baily (2000), o comprador pode preferir comprar de uma fonte 

estrangeira que oferece características não disponíveis nos bens fabricados 

domesticamente, principalmente quando a tecnologia é mais significativa para a sua 

produção. Com a pesquisa constatou-se que há um número maior de desvantagens, 

no entanto, essas não se sobrepõem as vantagens, uma vez que há maior redução 

de custo e potencial aumento de qualidade, vantagens importantes na aquisição de 

um produto.  

 A maior parte das desvantagens é externa a organização e podem ocorrer 

mesmo que esta não seja a importadora e sim o fornecedor nacional. Como 

exemplo, greves de órgãos fiscalizadores e defeitos no produto visualizado após a 

logística até o Brasil. Outra desvantagem é o hospital ter maior participação na 

logística, no entanto, pode ser minimizada com o melhoramento contínuo da gestão 

do processo. O melhoramento do processo auxilia inclusive em um melhor 

planejamento de compras, fazendo com que não haja falta do produto no hospital, 

sabendo-se que os atrasos por motivos externos devem ser considerados no 

planejamento. Segundo Neto e Filho (1998), nos casos de administrações públicas, 

inclusos hospitais, deve-se dimensionar adequadamente o período entre o pedido e 

a entrega deste, pois as instituições públicas devem considerar os prazos legais 

obrigatórios (conforme o tipo de licitação), assim como o tempo despendido com os 

serviços administrativos internos. 

 

7.3.2 Compras Nacionais 

 

 As vantagens que o hospital possui em não ser o importador e comprar o 

produto no mercado nacional são poucas, mas significativas. A principal vantagem é 

a pronta entrega, uma vez que o hospital necessita dos suprimentos para que haja a 

prestação de assistência. A principal desvantagem da compra no mercado nacional 

é o custo do produto que aumenta em relação à compra internacional. 
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Quadro 6 – Vantagens e Desvantagens de Compras Nacionais 

(Continua) 

Vantagens Desvantagens 

Possibilidade de pronta entrega. Aumento no valor do produto, de 40 a 

50%, uma vez que se inclui custo de 

tributação, de logística da empresa, de 

lucro de administração, entre outros. 

Tempo de entrega, no entanto o 

fornecedor do mercado nacional também 

pode ter importado o produto e solicitado 

prorrogação para a entrega. 

Possibilidade de o produto não possuir 

tecnologia superior à estabelecida em 

edital. 

Maior facilidade de comunicação com 

fornecedor, uma vez que o mesmo se 

encontra dentro do país. 

Pagamento de impostos que seriam 

isentos caso houvesse importação direta 

pelo hospital. 

Defeitos são rapidamente identificados 

na entrega junto ao hospital. 

 

Redução da cadeia de suprimentos, 

tendo assim uma entrega mais rápida do 

produto. 

Em produtos com pouca tecnologia 

agregada e baixo custo indica-se a 

compra no mercado nacional, uma vez 

que evita custos logísticos que 

aumentariam consideravelmente o custo 

total do produto. 

Logística de entrega não é de 

competência do hospital. 

Possibilidade de entregas menores, 

facilitando a compra de acordo com a 

necessidade do hospital e 

disponibilizando o armazenamento de 

outros produtos no almoxarifado do 

hospital. 
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(Continuação) 
Vantagens Desvantagens 

Pagamento de acordo com a 
necessidade de aquisição, enquanto na 
importação tem-se que pagar adiantado 
ou à vista e comprar o produto em maior 
quantidade para que a compra não traga 
prejuízos maiores. 

 

Fonte: Autor, 2015. 
 

Essas desvantagens são bastante significativas quando se trata de uma 

organização pública, com grande demanda e recursos escassos; pois, os custos 

devem ser sempre minimizados. 

 As vantagens do nacional/nacionalizado são relevantes, uma vez que são 

principalmente em relação ao tempo de entrega e diminuição da participação do 

hospital na logística e consequentemente, o hospital minimiza custos com recursos 

humanos e obtém a entrega do produto o mais rapidamente possível para atender 

aos usuários/clientes. 

 

7.3.3 Compras Nacionais X Compras Internacionais 

 

 Visto que as duas formas de compras possuem vantagens e desvantagens, 

pode-se aplicá-las de acordo com a necessidade que a instituição possui no 

momento para suprir a necessidade do produto. 

 As compras internacionais são indicadas nos casos em que o produto possui 

um alto custo, alta tecnologia e tempo para entrega, para que o mesmo não falte 

para o atendimento do usuário/cliente. 

 As compras nacionais são indicadas quando não há tempo para aguardar a 

importação, sob risco de faltar o suprimento; quando o produto possui baixo custo ou 

pouca tecnologia. 

 Como as duas formas de compras possuem vantagens e desvantagens, o 

hospital compra alguns produtos usando as duas formas de compra. A definição 

quanto a elaboração de edital para as formas de compras se dá de acordo com a 

necessidade de entrega (por exemplo, medicamentos: os medicamentos, quando 

importados, possuem isenções fiscais e saem mais baratos para o hospital. No 

entanto, quando o estoque acaba e não há prazo para importação são comprados 

no mercado nacional, a fim de que estes não faltem o produto nos atendimentos). 
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 Infelizmente o Hospital de Clínicas de Porto Alegre, por trabalhar com 

licitação, não possui poder de decisão sob a forma de compra sendo assim, 

dependente da proposta que o fornecedor vencedor do certame lhe oferecer, 

podendo esta ser ou não com possibilidade de importação. No entanto, conforme o 

interesse do hospital, os editais são direcionados. Como no caso de equipamentos, 

onde consta no edital a possibilidade de importação. Quando se refere ao 

direcionamento de editais, possui-se o intuito de buscar o princípio da 

economicidade na gestão pública, e não o favorecimento de fornecedores. 

 Prade (2004) salienta que há diferenças nas estratégias decisórias dos 

hospitais públicos e nos privados. No estudo também se verificou que os hospitais 

filantrópicos, uma vez que não possuem como forma de compra a licitação, podem 

fazer a escolha entre as compras nacionais e internacionais. As vantagens e 

desvantagens para esses hospitais, são bastante semelhantes às analisadas, uma 

vez que também possuem isenções fiscais. Assim, caso a instituição possa decidir 

entre uma compra nacional ou internacional, aconselha-se optar em compras 

internacionais. As isenções fiscais garantem uma redução significativa no valor do 

produto, e compras internacionais possuem potencial aumento de agregação de 

tecnologia em seus produtos, trazendo consequentemente maior qualidade e melhor 

assistência ao usuário/ cliente.  

 

7.4 Oportunidades de Melhorias no Processo 

 

 O Hospital de Clínicas de Porto Alegre é uma instituição pública, portanto 

parte de suas atividades administrativas são impostas pelo que as leis permitem. 

Assim, essas atividades não são gerenciáveis da mesma forma que na iniciativa 

privada, sendo os gestores e funcionários obrigados a cumprir as leis sob a pena de 

agir em desacordo com o princípio da legalidade. Todavia, existem atividades que 

são gerenciáveis internamente e devem ser melhoradas continuamente, uma vez 

que gerenciar é a capacidade de adaptar processos de forma sistêmica.  

 Para Hammer (1998) as empresas podem ganhar ao se dedicarem a 

conhecer seus processos melhor. Com o intuito de auxiliar em uma melhor gestão 

da cadeia de suprimentos do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, verifica-se a 

necessidade de indicar sugestões de melhoria para os processos de compras. As 

oportunidades de melhoria serão vistas dentro das áreas de: Vice-Presidência 
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Administrativa, Serviço de Compras, Serviço de Auditoria Interna e Seção de 

Importação. 

 

7.4.1 Atividades da Vice-Presidência Administrativa 

 

  Verificou-se que a compra dos produtos necessita a autorização da Vice-

Presidência Administrativa (VPA), no entanto, essa autorização é compartilhada com 

a chefia do setor que necessita o produto. Portanto, verifica-se que há duplicidade 

de autorizações, sendo desnecessária a autorização da VPA, uma vez que a chefia 

do setor que utiliza a compra possui maior conhecimento sobre as necessidades da 

aquisição.  

 Aconselha-se que sejam reduzidos os números de autorizações para que o 

processo seja mais dinâmico e enxuto. Segundo Gonçalves (2000), as organizações 

devem identificar seus processos essenciais, que são aqueles que precisam ser 

executados para que a empresa exista. 

 

7.4.2 Atividades do Serviço de Compras 

 

 Durante a observação das atividades da Seção de Importação, verificou-se 

que houve grandes problemas em relação à aquisição da Proforma traduzida. Há 

dúvidas quanto a qual setor deve exigir o documento do fornecedor. Em alguns 

casos o documento é enviado juntamente com o PAC para a Seção de Importação, 

sendo entregue pelo fornecedor ao comprador/pregoeiro, e em outros casos não. 

Não entregar antes do envio do PAC para a Seção de Importação provoca grandes 

problemas para o início do processo de importação. Isso porque a Seção de 

Importação deve buscar conhecimento sobre a tradução do documento com áreas e 

pessoas que possuam conhecimento sobre o equipamento solicitado, tais como 

Serviço de Engenharia, serviço que solicitou compra, fornecedor, entre outros que 

possam identificar as características do produto a ser comprado. Somente após a 

obtenção da Proforma traduzida que a Seção de Importação consegue solicitar o 

inicio do processo de importação junto ao despachante. 

 Com o intuito de melhorar esse momento do processo, aconselha-se que haja 

uma definição clara quanto ao momento de obtenção do documento. Seria melhor 

que o documento fosse entregue pelo fornecedor ao comprador/pregoeiro 
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juntamente com o restante da documentação exigida no dia do certame, uma vez 

que a comunicação pessoal auxilia na resolução mais rápida de possíveis dúvidas e 

estabelece uma relação mais próxima e rápida. 

 Sugere-se também, que seja redesenhada a estrutura do Serviço, conforme 

figura abaixo (Fig.13). 

 

Figura 13 - Grupos de compras de materiais observado 

Área 1
Diagnóstico, medicamentos e 

materiais médicos 
hospitalares

-5 compradores

Área 4
Engenharia e serviços

-3 compradores

Área 3
Materiais de expediente, 

nutrição, limpeza, rouparia, 
informática, pesquisa e 

patrimônio
-3 compradores

Área 2
Órtese e prótese

-2compradores
Área administrativa

-1 auxiliar adm.

 
 Fonte: Autor, 2015. 

 

 Pode-se verificar que a estrutura formal do serviço está em desacordo com a 

estrutura real de alocação de recursos humanos e as atividades entre eles. Sugere-

se que seja reavaliado o processo de trabalho entre os grupos e a divisão de 

recursos humanos de acordo com as reais áreas dentro do serviço. A reestruturação 

auxilia a reavaliar a formação dos grupos, a fim de que estes sejam divididos de 

maneira adequada, para que o objetivo de agrupamento de acordo com 

especialização e características similares possam auxiliar em um melhor processo 

de trabalho. 
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7.4.3 Atividades do Serviço de Auditoria Interna 

 

 Durante a fase final da licitação, há novamente a duplicidade de 

competências e atividades. A Comissão de Licitação analisa o processo de compra 

como um todo e verifica se o mesmo está de acordo com as cláusulas do edital, no 

entanto, posteriormente as mesmas atividades são realizadas pela auditoria interna. 

Para que o processo pudesse ser mais rápido e dinâmico, Serviço de Auditoria 

Interna deveria ser responsável por analisar outros aspectos do processo de compra 

que ainda não tivesse sido analisado. 

 

7.4.4 Atividades da Seção de Importação 

 

 Durante a observação das atividades da Seção de Importação, verificou-se 

que algumas atividades são realizadas paralelamente com outros setores do 

hospital, como Serviço de Orçamento, Serviço Financeiro, entre outros. No entanto, 

não foi possível verificar com clareza o momento e as condições de participação 

desses setores no fluxo do processo de compra. Para que haja uma maior clareza, 

sugere-se a formulação de um fluxograma detalhado pela Seção de Importação. 

Com a formulação de um fluxograma interno, consegue-se verificar se as atividades 

que são necessárias e possíveis gargalos que atrapalham o bom desenvolvimento 

do processo. 

 Após o produto ser entregue no Serviço de Patrimônio do hospital, há uma 

série de atividades administrativas que devem ser realizadas pela Seção de 

Importação, porém, estas atividades, parecem estar sendo tratadas como 

secundárias. Constatou-se que são atividades realizadas quando os profissionais 

possuem tempo para fazê-las, não sendo assim realmente priorizadas. Para que não 

haja esse gargalo no término do processo, deveria haver um maior número de 

funcionários que possam auxiliar na realização das atividades do setor. Essas 

atividades são vistas como secundárias, pois há processos de aquisição que devem 

ser iniciados e acompanhados até a sua entrega a fim de não deixar faltar o 

suprimento no hospital e consequentemente afetar o atendimento ao usuário 

(cliente). Sugere-se que haja uma revisão da quantidade adequada de recursos 

humanos para o desempenho das atividades, uma vez que são apenas dois 

funcionários que trabalham na seção. Segundo Cameron (1995) o processo não 
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inclui somente as tarefas que devem ser desenvolvidas para que a atividade fim seja 

realizada, mas também inclui as pessoas que irão realizar as tarefas, a distribuição 

dessas mesmas tarefas entre elas, a tecnologia empregada, os indicadores de 

eficiência e os resultados esperados. 

 Pode-se visualizar grande interação e dependência da Seção de Importação 

em relação a Coordenadoria de Suprimentos, o que leva a acreditar que é um setor 

que faz parte desta coordenadoria, no entanto, formalmente ele não está localizado 

junto a área de suprimentos e sim junto a área financeira. Sugere-se que o Setor 

Importação integre a Coordenadoria de Suprimentos, com o intuito de haver uma 

interação mais rápida entre os setores contidos nela e consequentemente agilizando 

o processo de compra, além da Seção de Importação ter competência a realização 

de algumas atividades que são também realizadas dentro da Coordenadoria de 

Suprimentos. O exemplo é o envio da autorização de compra, no caso de compras 

internacionais, assim com o Serviço de Compras faz em relação as compras 

nacionais. 

 Embora tenham sido visualizadas muitas oportunidades de melhoria nos 

processos, verificou-se que a instituição tem se preocupado com a adequação e 

melhoramento de seus processos. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Para uma melhor gestão de suprimentos o Serviço de Compras do hospital 

dividiu-se em grupos de compras de materiais. São eles:  

a) Medicamentos; 

b) Diagnósticos; 

c) Médico hospitalar; 

d) Serviços, engenharia; e 

e) Expediente, limpeza, rouparia, segurança e nutrição. 

 A aquisição dos insumos do HCPA é realizada por um longo processo de 

compra. Suas principais etapas são: preparação da licitação, disputa da licitação e 

logística de entrega do produto adquirido. 

 Foi possível aferir que algumas partes do processo de compra devem ser 

melhoradas.  Pode-se sugerir como aperfeiçoamento do processo a exclusão de 

atividades repetidas, a definição de responsabilidades e a representação adequada 

em fluxos e organogramas das atividades e relações de trabalho.  As oportunidades 

de melhoria são gerenciáveis e devem ser consideradas com o intuito de tornar o 

processo mais eficiente. Apesar de haver problemas no processo, pode-se identificar 

que a organização tem se preocupado com o melhoramento contínuo deste. 

 Como o hospital possui duas formas de compra, nacional e internacional, 

verificou-se que há vantagens e desvantagens entre essas duas formas. No entanto, 

por o HCPA fazer suas aquisições via licitação, não há como decidir entre uma 

forma ou outra, uma vez que a confirmação da forma de compra é feita pela 

proposta de compra vencedora.  No entanto, o HCPA pode “induzir” a importação 

direta acrescentando o termo “com possibilidade de importação” no edital de 

licitação.  

 De acordo com a urgência, o valor e as características do produto que se 

pretende adquirir, é definido se haverá ou não possibilidade de importação no edital. 

Assim, as compras nacionais são utilizadas para produtos em caráter de urgência, 

com baixo custo ou pouca tecnologia agregada e as compras internacionais são 

para produtos com alto custo, alta tecnologia e tempo para aguardar a entrega. 

 São vantagens das compras internacionais: Isenções fiscais, maior mercado 

potencial de compra, abertura para propostas de produtos de maior qualidade 

técnica, ampliação da carteira de fornecedores do hospital, e possibilidade de 
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compras com menor valor no mercado internacional, que no mercado nacional, uma 

vez que a globalização contribui com a diminuição de custos. Como desvantagens 

das compras internacionais temos: Aumento da participação e reponsabilidade do 

Hospital de Clínicas na cadeia de suprimentos; pagamento de diárias de 

armazenagem nos armazéns, quando houver erro interno no processo de compra; 

aumento do planejamento de estoque, pois esse erro pode levar a falta de 

suprimentos, uma vez que a entrega do produto é variável; reparos e assistência 

técnica no produto importado são mais difíceis de resolver em comparação com 

produto adquirido no mercado nacional, uma vez que o hospital deve cuidar da sua 

exportação para retorno ao país de origem para conserto; custos de reparos de 

produtos internacionais maiores que os reparos de produtos nacionais; defeitos do 

produto visualizados somente após a chegada ao Brasil; possíveis greves de 

instituições públicas inseridas em fiscalizações tais como ANVISA e Receita Federal, 

uma vez que atrasa o término do processo de compra; maior dificuldade na 

comunicação com o fornecedor estrangeiro; e maior número de documentos 

exigidos para participação da licitação. 

 Como vantagens das compras nacionais pode-se verificar: possibilidade de 

pronta entrega; tempo de entrega; maior facilidade de comunicação com fornecedor; 

redução da cadeia de suprimentos, tendo assim uma entrega mais rápida do 

produto; defeitos são rapidamente identificados na entrega junto ao hospital; 

logística de entrega não é de competência do hospital; possibilidade de entregas 

menores; e pagamento de acordo com a necessidade de aquisição. 

 Como desvantagens das compras nacionais verificou-se: aumento no valor do 

produto, de 40 a 50%; possibilidade de o produto não possuir tecnologia superior à 

estabelecida em edital; e pagamento de impostos que seriam isentos caso houvesse 

importação direta pelo hospital. 

 Alguns produtos são adquiridos pelas duas formas de compra e assim 

podem-se comparar as vantagens e desvantagem quando comprado 

internacionalmente ou comprado nacionalmente. Verificou-se maior vantagem nas 

compras internacionais, uma vez que as isenções fiscais reduzem significativamente 

o valor do produto e há potencial aumento da qualidade em produtos importados. 
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APÊNDICES 

 

 APÊNDICE A - Planilha de custos de importação comparando valor do produto com 

e sem impostos (isenções fiscais). 

 

 


